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“Quem sonhou só vale se já sonhou demais.”

–

–

aos professores e às professoras das muitas “carteiras de escolas”, que 





–



–

–

relevant clues to investigate paths of slave people’s life, mainly the families of José de Nação 



Mapa do centro da cidade de Uberaba, onde foi edificada a Igreja Matriz e, mais no alto, à 

esquerda do mapa, o local onde foi instalado o Instituto Zootécnico, antiga chácara Boa Vista. 

Mapa de 1911.  
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Lafayette, em seus artigos denominados “Excavações Históricas – Fundação de Uberaba”, 



–

– –

– –



Com relação aos trabalhos acerca da cultura popular, principalmente quando se refere 

“aos sujeitos invisíveis”, Fernanda Bindaco da Silva Astori e Maria Nilceia de Andrade Vieira, 

no artigo Caminhando com Michel de Certeau: contribuições epistemológicas para a pesquisa 

em Educação, ressaltaram:

A partir de trabalhos sobre a cultura popular marginalizada, Certeau interroga as 
práticas cotidianas, buscando compreender a lógica empregada nas maneiras de fazer, 
que coloca em jogo “[...] uma maneira de pensar investida numa maneira de agir, uma 
arte de combinar indissociável de uma arte de utilizar” (CERTEAU. 2011. p. 41) , 
cujas táticas do fraco são colocadas em jogo para tirar proveito das estratégias de 
controle do mais forte e politizar as práticas cotidianas.

Considerando essa disputa, Certeau explica os jogos de poder entre o forte e o fraco 
pelo uso de estratégias e táticas, afirmando que as estratégias são possíveis a partir de 
um lugar próprio de onde se geram relações de poder com uma exterioridade. Esse 
lugar próprio implica no domínio sobre objetos que podem ser controlados, como 
ocorre na racionalidade política, econômica ou cientifica. Ou seja, as estratégias estão 
baseadas e definidas pelo poder.

As autoras afirmaram, ainda, que: 

No sentido contrário, a tática está definida pela ausência de poder. Assim, a tática não 
tem lugar próprio nem localiza o adversário num espaço distinto e objetivável, só 
tendo por lugar o outro. Opera golpe a golpe aproveitando as ocasiões e as 
possibilidades de ganho, visto que a tática depende do tempo, é criatividade, é astucia, 
é a parte do fraco. Importante demarcar que o que distingue as táticas das estratégias 
“[...] são os tipos de operações nesses espaços que as estratégias são capazes de 
produzir, mapear e impor, ao passo que as táticas só podem utilizá-los, manipular e 
alterar” (CERTEAU, 2011, p. 87).



coletiva através das suas “esperanças e recordações”.  



–



xplicar o chamado “apego” dos proprietários mineiros 

– –



–

–



–



singularidades. Não obstante a violência da escravidão, os esforços para “pacificar” as etnias 

militar e escritor português, Luiz D’Alincourt, que transitou por duas vezes, nestas paragens e, 

em sua dissertação de mestrado “Os aldeamentos indígenas no caminho dos Goiases: 
guerra e etnogênese no “sertão do Gentio Cayapó” (Sertão da Farinha Podre) séculos XVIII e XIX”. 2015

“Sertão da Farinha Podre”. Segundo seus estudos: “

”



entrada pelo sertão, cinco anos depois, D’Alincourt notou que:  

Otimista quanto ao crescimento e à ‘civilização’ do lugar, o viajante português não se 

D’ALINCOURT, Luiz. 



Sant’Ana do Rio d

indígenas e do lema dos invasores ao se referirem ao território como “despovoado e vazio”. 



– –

–

–

–

– –

José Mendonça, advogado e memorialista, em seu livro “História de Uberaba”, ressaltou 

decadência, com a mineração, com os “rendimentos do quinto real”, com a questão 

“Julgado de Nossa Senhora do Desterro das Cabeceiras do Rio das Velhas” (Julgado 

Jorge Alberto Nabut, no livro “Desemboque Documentário Histórico e Cultural”, 

–

–



formaram, em Minas, ao redor das minas, época que se convencionou chamar de “o 
ciclo do ouro”.

residência no município, “atraído pelo córrego Lage, afluente, da

”. 

“incontestável” de q

– –

Vislumbrando os sujeitos “invisíveis” sob o foco das práticas de controle 



–

–

estrategicamente: “A escolha deste local não se deu de maneira aleatória. Um dos motivos para a escolha deste 

Eustáquio também acumulava o cargo de “diretor de índios”. Este sítio era habitado pelos descendentes dos Bororo 

Santo Antônio e São Sebastião, e nas adjacências do santuário foram se instalando os moradores, “

estabeleciam residências” (MORI, 2013. p. 8).



não tão afastadas da ‘cidade’.





organizado, uma “[...] consolidação de áreas de ocupação com certa representatividade econômica ou expressão 
política”.



determinavam a incapacidade dos escravizados para uma vida social ‘civilizada’. O francês 

– como “o olhar branco” que assegurava a dinâmica do 

– as “negras pejadas” eram impelidas ao desmazelo pelo 

tratamento dos filhos”. Em nada nos surpreende essas justificativas racializadas terem 

criação de condições para uma gestação regular e para os quais o cuidado das “negras” com 

suas “crias” era considerado algo que:

AZEVEDO, Célia Maria Marinho. Onda negra, medo branco: o negro no imaginário das elites no século 
XIX. São Paulo: Annablume, 2004.



Ottoni acrescenta que “dos nascidos da escravidão não escapavam certamente mais de 

5%”. Ainda que na historiografia brasileira sobre a sociedade escravista do período, as formas 

–

–

–

–

 Ver também: CARNEIRO, Maria. E. R. “Procura-



–

–

se ‘Preta, com muito bom leite, prendada e carinhosa’: uma cartografia das amas-de-leite na sociedade 
carioca oitocentista”. 2006, 417f. Tese (Doutorado em História) PPPGHIS/Universidade de Brasília, Brasília, 
2006. p. 228-232.



respeito da escravidão no Brasil. Em, “O que Rui Barbosa não Queimou”, Slenes 



se despir das “verdades” bem sedimentadas e, da revalorização das fontes, recuperar 

1939) argumentou que “provavelmente nunca 

o o foram os negros trazidos para a América [do Norte]”. Nesse 

Conforme Slenes, os pontos de vista apresentados

“tolher e solapar” todas as formas de solidariedade entre os cativos, a “família” 



– não apenas a “linhagem”, mas também a família conjugal/nuclear, com o 
pai “presente” na vida dos filhos –

marcou a chamada “escola paulista de sociologia”.

claro que a desmistificação da noção de “coisa”

–



–

–

A imagem de escravos anômicos, “perdidos uns para os outros” em decorrência da 
destruição de suas normas familiares, e portanto sem vontade “política” consequente, 

–
–



–

–



Amantino, na documentação dos arquivos de Taubaté e do Rio de Janeiro, revelaram que “a 

quo escravocrata”.

–

“ ”, em 



–

sobre a família “nuclear” ou “conjugal”.

A “família cativa”, no entanto, não se reduzia a estratégias e projetos centrados em 

partir de suas “esperanças e recordações”; ou, melhor, ela era apenas uma das 

de Stuart B. Schwartz: “mas o interesse dos proprietários e a ausência de casamentos 



–



–

Nas palavras de Eduardo França Paiva: “tudo isso não há dúvidas, foram estratégias de 

históricos”

–



concluíram “que o casamento e a constituição de famílias parecem ter aumentado a 

–

–

– –

–



–

–

– – – –
–

– –

– – – –



– – – –



‘ ’

“patologia social” sobre aqueles autores 



A igreja está presente desde os primeiros movimentos de ocupação do arraial de Santo 

Antônio e São Sebastião de Uberaba, no século XIX. Segundo o Padre Thomaz de Aquino 

Prata, memorialista da Arquidiocese da cidade: 

A vida religiosa de Uberaba começou numa capelinha rústica, “ermida” (como diziam 
as crônicas da época), construídas de paus roliços, sobre esteios forquilhados, presos 
uns aos outros por cipós, chão batido, coberta de folhas de um certo tipo de palmeira 
comum na região.
Essa primeira capela foi construída nas cabeceiras do córrego Lajeado, dentro da 
sesmaria do rábula e sertanista Francisco de Azevedo. O arraial, de duas dúzias de 
casas ao redor da capela, foi chamado de Arraial da Capelinha.

Thomaz informa também que as imagens de Santo Antônio e São Sebastião, santos 

padroeiros, foram entronizadas no arraial da Capelinha, que pertencia ao Julgado do 

Desemboque, na primeira década do século XIX. Posteriormente, alguns forasteiros se fixaram 

em outro arraial conhecido como Uberaba Falsa,  provocando um êxodo dos poucos moradores 



do arraial da Capelinha para o recém-formado povoado. Os transferidos trouxeram as imagens 

dos padroeiros e o local passou a se chamar, arraial de Santo Antônio e São Sebastião de 

Uberaba.   

 Jonis Freire acrescenta: 



social, “o compadrio significava mais que tudo, a consecução de um laço de aliança 
que atava, à beira da pia batismal, os pais de uma criança e seus padrinhos”. 

Os livros de batismos, no período de 1816 a 1888, revelam que muitos escravizados 

escolheram, para apadrinhar os seus rebentos, padrinhos livres e proprietários. Pode-se pensar, 

a princípio, que esses cativos, dentro da cultura católica, se apropriaram do conceito e 

ampliaram suas redes de parentescos e de “clientelismo”, por meio das trocas de “favores e 

deferências”, para suportarem o dia a dia do cativeiro, na Freguesia de Santo Antônio e São 

Sebastião de Uberaba. 

De acordo com os estudos já elaborados sobre o assunto, é possível se atentar para o 

fato de que as relações de compadrio entre os escravizados foram diversificadas. Embora com 

metodologias, indagações e anseios diferentes, eles apontam alguns modelos que 

caracterizaram o sacramento do batismo, no Brasil, e a construção de vínculos de parentesco 

espiritual, por meio do compadrio. Conforme a condição social e as particularidades locais a 

que estavam submetidos, observa-se que várias opções de compadrio foram estabelecidas.  

, Emilia, op. cit.; GUDEMAN, S. & SCHWARTZ, S. “
batismo de escravos na Bahia no século XVIII”

“O 
parentesco ritual na freguesia de São José do Rio de Janeiro” –

–



No registro de batismo da Igreja Matriz, relativos à 

, 

encontramos um número significativo de africanos e de crioulos saindo das senzalas para a pia 

batismal e, prosseguindo com a pesquisa, investigamos também 

A’s duas horas da tarde no dia 30 de Setembro de 1866 casou

A’s

os livros de tombo da Igreja Matriz, 1.397 cativos 

receberam o sacramento do batismo, no período de 1816 a 1888, e podemos afirmar que o 

registro mais antigo, datado de 12 de março de 1816, está relacionado ao primeiro cativo 

Livro de registro de casamento da Igreja Matriz do Sagrado Coração de Jesus – 1 de fevereiro de 1866 a 7 de 
junho de 1884. ICSCJ). (



Estevão Crioulo,

:

No citado registro de batismo, consta que Estevão Crioulo era filho legítimo dos 

escravos Manuel Crioulo e Maria Crioula e, nesse ponto, ressaltamos que tanto o padrinho 

quanto a madrinha eram livres. Assim, esse registro e outros, vistos mais adiante, mostram as 

uniões conjugais e o compadrio entre os escravos, libertos e forros, como parte do dia a dia do 

cativeiro, desde o início da formação do arraial de Santo Antônio e São Sebastião de Uberaba. 

A sistematização dos documentos foi realizada por décadas, para fins de observação 

metodológica e supondo sinais ou efeitos da historicidade das práticas da escravidão na região, 

no país e no período. A documentação encontrada sugere relações com acontecimentos locais e 

nacionais e com a própria movimentação das resistências e da legislação sobre a escravidão. 

Porém, não foi possível contextualizar uma tendência clara sobre a quantidade crescente ou 

decrescente dos ritos eclesiásticos, embora tenha sido possível fazer algumas conjecturas acerca 

dos contextos em que ocorreram, indicadas pelo nome dos cativos, por exemplo. A elaboração 

da pesquisa e o cruzamento de fontes se configuraram a partir dos registros disponíveis, 

abrangendo o período de 12 de março de 1816 a 29 de abril de 1888. 

O primeiro período refere-se à primeira década e, considerando as décadas aproximadas 

ou expandidas, em razão das datas dos documentos encontrados, temos: do dia 12 de março de 

1816 a 7 de dezembro de 1829, foram batizados 266 escravizados; de 1 de janeiro de 1830 a 4 

de outubro de 1837, foram realizados 309 batismos; de 29 de novembro de 1840 a 7 de fevereiro 

de 1848, 124 batismos; de 16 de dezembro de 1854 até 11 de dezembro de 1859, 170; 18 de 

janeiro de 1860 a 23 de setembro de 1869, 185; 6 de junho de 1870 a 11 de agosto de 1879, 148 

e de 3 de janeiro de 1880 a 29 de abril de 1888, 195, totalizando 1.397 cativos batizados. 

Considerando que na primeira década de 1816 a 1829, temos 266 batizados e que no 

período de 1830 a 1837, os batismos aumentaram para 309, cabe perguntar: será que a Lei de 



No período de 1816 a 1829, destacamos que o maior número de rebentos levados à pia 

batismal, sem a presença de pais ou parceiros, eram filhos naturais de mulheres cativas. Havia 

também, de acordo com os registros, mulheres casadas escravizadas e outras crianças, 

acompanhadas pelo pai e a mãe, em sua maioria, provavelmente, a partir de uniões oficializadas 

pela igreja, ou consensuais. Em relação aos batismos de crianças de nação, ou crioulas, filhos 

naturais, ou não, encontramos 266 registros de batismos na Igreja Matriz. Os casais de escravos 

de Nação,  casados com escravas de Nação, batizaram 14 filhos. Crioulos casados com crioulas 

batizaram 31 crianças. Em alguns registros, observaram-se 59 batismos sem a presença dos 

pais, além de 9 crianças batizadas, filhas de escravo de Nação casado com escrava crioula, e 3 

crianças, filhas de escravo crioulo casado com escrava de Nação. Os registros também revelam 

120 mães crioulas e 30 mães escravas de Nação batizando filhos naturais, totalizando 266 

batismos.

Observando esses números, percebemos que os escravos casados foram 57 vezes até a 

pia batismal e as escravas africanas e crioulas assim procederam com seus 150 filhos naturais. 

Podemos pensar sobre a importância do registro eclesiástico, inclusive para a confirmação dos 

vínculos de parentesco, se acompanharmos as relações historiográficas contemporâneas. Ao 

estudar as famílias escravas e o tráfico atlântico no Rio de Janeiro, os historiadores Manolo 

Florentino e José Roberto Góes, por exemplo, ressaltaram que:

Tem sido visto que os inventários post-mortem raramente registram relações que não 
as consanguíneas e as matrimoniais sancionadas pela Igreja. Este é, portanto, o escopo 

“

[...].”



familiar escravo reconhecido pelo mercado de escravos através dos avaliadores que 
estabeleciam preços para os cativos.

– crioulos e africanos – e aos 

inocentes (crianças) africanos, não consta quem eram os seus pais. Observa-se um tratamento 

desigual quanto aos maiores de idade, particularmente os africanos, que teriam nomes de pais 

africanos e talvez nem se dispusessem a receber ou compreender o sentido do sacramento da 

igreja. Já os inocentes, provavelmente recém-chegados ao Brasil, também não eram registrados 

com os nomes dos pais e, no período 1 de novembro de 1823 a 25 de março de 1863, 

encontramos 11 nessas condições. 

Seria possível pensar que talvez aquelas crianças tenham sido separadas dos pais durante 

o tráfico Atlântico, principalmente por meio das transações de compra e venda que se deram 

nos diversos portos brasileiros e, em especial no Porto do Valongo, no Rio de Janeiro.

Dentre os 11 escravos africanos de Nação Angola batizados, fossem eles homens ou 

mulheres adultas, ou crianças, em relação a 9 deles, os registros declaram a presença de 

padrinhos livres, assim como em todos os registros de batismos constam a presença do padrinho 

e da madrinha. A condição de liberdade talvez conferisse valor ao sacramento e, além disso, a 

relação entre cativos e padrinhos livres, provavelmente, proporcionava maior proteção e 

horizontes de possibilidades mais largas.   

No que diz respeito aos escravos africanos adultos, alguns registros chamaram nossa 

atenção: um deles foi o de João de Nação Congo, propriedade de Joaquim Gonçalves Pimenta, 

mas apadrinhado por Antônio Gonçalves Firme, em 16 de novembro de 1826. Além da ausência 

de uma madrinha, intriga-nos o registro feito pelo o reverendo Francisco Ferreira da Rocha, na 

certidão: “Batizei condicionalmente por haver dúvida a João de Nação Congo” . Qual seria a 

–
. “A

1760.”



dúvida: se ele já tinha recebido o sacramento do batismo, ou não; se o nome dele seria esse, ou 

se a origem seria essa? 

Encontramos, nos documentos, outros quatro inocentes que vieram do continente 

africano: Joanna de Nação Angola, 4 anos, e José de Nação Angola, 11 anos, cujas idades 

constam somente em dois documentos. Outros dois, Romão e José, ambos de Nação Angola,  

não tiveram suas idades identificadas. Joanna e José, pertencentes ao senhor Francisco da 

Silveira, foram batizados no sábado, dia 1 de novembro de 1823 e o padrinho de Joanna foi 

Manoel Joaquim da Silveira, homem livre, e a madrinha identificada apenas como Joanna. Não 

seria impróprio pensar que, quando o reverendo lançava nos livros de registros de batismos 

alguém constando somente o primeiro nome, referia-se a pessoas cativas, libertas, forras ou, 

quem sabe, até mesmo a pobres livres. Da mesma forma, é bem perceptível, nesses registros – 

por meio de textos melhor elaborados e mais ricos em informações – a separação dos padrinhos 

da camada de pessoas abastadas, autoridades e proprietárias, dos pertencentes a estratos 

inferiores. 

Já que cativos eram considerados bens materiais, ou “coisas” de algum valor, os 

inventários, alguns já citados anteriormente, também foram um grande aporte para nossos 

estudos. Como exemplo, o documento resultante do falecimento do senhor Francisco da 

Silveira, no dia 2 de outubro de 1826, no qual, dentre os bens, foram inventariados quatro 

cativos: Joaquim de Nação Moçambique, 17 anos; José de Nação Moçambique, 16 anos; Joana 

de Nação Angola, 18 anos, e Jerônima Crioula, de apenas 2 meses. O cruzamento das 

informações contidas em ambas as fontes sugere evidências ou, pelo menos, interpretações 

possíveis: se os escravizados Joanna de Nação Angola, 4 anos, e José de Nação Angola, 11 

anos, batizados no dia 1 de novembro de 1823 e registrados como “escravos” no documento 

batismal, aparecem em outra documentação, três anos após, mas não foram inventariados no 

rol do falecido, época em que estariam com 7 a 14 anos, respectivamente, teriam sido vendidos? 

Ou compraram suas alforrias? Por outro lado, consta, entre os cativos inventariados, indícios 

de formação de uma jovem família, pois se o Joaquim ou o José de Nação Moçambique, ambos 

em idade de serem pais, tivessem se unido à escrava Joana de Nação Angola, 18 anos, Jerônima 

crioula, de 2 meses, poderia ser filha de um desses casal. Numa outra hipótese, Joaquim, o 

escravo mais velho desse plantel, tornou-se o parceiro de Joana de Nação Angola e deram à luz 

a recém nascida. 



Em outros dois registros de batismos de africanos cativos, por nós analisados, aparecem 

José de Nação Angola e Romão de Nação Angola, cujas idades e nomes dos pais não constam,  

batizados na data de 5 de setembro de 1824. José teve como padrinhos Manuel Vicente Garcia 

e Rosa Maria e, nesse caso, sabemos que ambos eram livres, pois se fossem cativos, forros ou 

libertos, essa situação seria registrada, constando, inclusive, seus proprietários, e Romão foi 

apadrinhado pelo escravo Feliz Crioulo, junto à madrinha Maria Crioula. Como vimos 

anteriormente, de acordo com os sentidos do sacramento do batismo, os padrinhos, na ausência 

dos pais, seriam os responsáveis pelos afilhados para o resto da vida. José e Romão pertenciam 

ao senhor Thomaz José de Miranda Porto, que não se furtou a leva-los até a Igreja Matriz para 

serem batizados, o mais rápido possível. 

Tomando como exemplo as senzalas do senhor Miranda Porto, prosseguimos, 

analisando seu inventário e vimos o seguinte: 

Inventario do que se procede em morte dos bens do finado Thomaz José de Miranda 
Porto, casado com sua mulher Dona Sebastiana Maria do Espírito Santo, em razão de 
haver filhos seus legítimos maiores e menores moradores que foi neste Districto e 
Termo da Villa do Uberaba, na Fazenda denominada Badajo. Anno do Nascimento do 
Nosso Senhor Jezuz Christo de mil oitocentos e quarenta e tres annos Vigesimo 
Segundo da Independencia do Imperio do Brasil aos vinte e oito dias do mes de Junho 
do dito anno [...]

A esposa do falecido, Dona Sebastianna Maria do Espírito Santo, no dia 28 de junho de 

1843, inventariou todos os bens do marido e, na ocasião, foram arrolados vinte escravos: José 

de Nação; Romão de Nação; Joaquim de Nação, sapateiro; Antônio de Nação; José de Nação, 

oficial de carapina; Justino Crioulo; Francisco Crioulo, carreiro; Libano Crioulo; Manoel de 

Nação; Antônio Crioulo, 10 anos; Anna Crioula; Joanna de Nação; Marianna de Nação; 

Fructuosa Crioula; Anna de Nação, (“consta que essa escrava é falecida”); Paulina Parda; Eva 

de Nação; Chrispiniana Crioula; Luísa Crioula e Joaquina Crioula. Dentre os escravizados, 

constam dois com o nome de José, ambos de nação, e um outro com o nome de Romão de 

Nação, batizado em 5 de setembro de 1824, porém seus padrinhos, na época, ambos escravos, 

não constam nesse inventário. Talvez por serem de outro proprietário, por motivo de morte, ou, 

quem sabe, já haviam sido vendidos. Já o cativo José Angola, consagrado na mesma data, parece 

ser um dos cativos com o nome de José de Nação, listados no inventário de 1843.  



Do primeiro inventário para o segundo, 11 anos se passaram e, em 3 de junho de 1854, 

da viúva, foram inventariados, entre outros bens materiais, 14 escravizados do seu plantel: 

Lucas Crioulo, 60 anos; Maria de Nação, 50 anos, esposa de Lucas Crioulo; José Carapina de 

Nação, 40 anos; Joaquim de Nação, 60 anos, sapateiro; Romão de Nação, 45 anos; José de 

Nação, 60 anos; Francisco Crioulo, 36 anos; Francisco de Nação, 30 anos; Antônio de Nação, 

35 anos; Manoel Crioulo, 12 anos; Amaro Crioulo, 7 anos; Rugerio Crioulo, 9 anos; Epifânio 

Crioulo, 8 anos e Ezequiel Crioulo, adoentado 9 anos.  Dos escravos que constavam no 

inventário de 1843, seis cativos ainda compartilhavam a mesma senzala, em 1854, exceto o 

casal Lucas Crioulo e Maria de Nação que, provavelmente, foram alforriados. Dos 14 

inventariados, a única mulher é Maria de Nação e isso nos leva a crer que alguns desses rebentos 

– os de 12 a 7 anos – poderiam ser filhos do casal.

Com base nos documentos, podemos aventar a ideia de que, desde a época do batismo, 

setembro de 1824, até o inventário de 1854, José de Nação Angola e Romão de Nação Angola, 

compartilharam, durante 30 anos, trabalho, castigo, danças e crenças e experimentaram o 

cotidiano e seus afetos, alegrias, suores e dores nos campos da Geraes, nas senzalas da fazenda 

Badajós, composta por moradas coberta de telhas, paiol, engenho de canas, senzalas, moinho, 

monjolo, currais de pedra e cerca de aroeiras e manga.

Os registros mostram que não há uniformidade, nem é possível estabelecer uma regra: 

em muitas vezes, os padrinhos ou madrinhas eram cativos, como foi o caso do batismo de 

Romão de Nação Angola, em outras, eram livres. Essas situações diferentes nas “escolhas” nos 

levam a perguntar: as preferências por padrinhos livres seriam propositais? Ou quem sabe, além 

de afinidades, solidariedade e proteção estariam pensando em possibilidades para outras 

oportunidades e, talvez, em uma futura carta de alforria? Será que os escravizados escolhiam 

os seus padrinhos? 

Com o olhar em outra presença na pia batismal, contatamos que as redes de 

sociabilidades de compadrio e o parentesco espiritual estiveram presentes também em 26 de 

setembro de 1824, no batismo de Tereza, filha de José Benguela e de Maria Congo, escravos 

pertencentes ao senhor Jeronymo de Sá Cunha. Os padrinhos da criança foram os escravos 

Joaquim Benguela e Catharina Crioula, propriedades de Manuel Nunes da Silva.  

Considerando que compadres e comadres viviam em senzalas e em fazendas diferentes, é 

possível pensar que nem mesmo a distância de uma porteira a outra impediram os laços de 



amizade e companheirismo entre os cativos. Podemos sugerir também uma espécie de liderança 

comunitária exercida pelos escravizados escolhidos para padrinhos.

Já no caso do batismo de Pedro, filho de José Cabinda e Maria Cabinda, propriedades 

de Bernardo Alves, o padre Fortunato Dias de Miranda prosseguiu o sacramento sem a presença 

de uma madrinha, pois havia apenas o padrinho Fortunato, escravo de propriedade de Maria do 

Carmo.  Nesse caso excepcional, Pedro ficou sem madrinha e nós sem explicação para o 

ocorrido. Se fosse o caso de um batismo emergencial, provocado por morte eminente, não 

haveria a necessidade do ritual público. O que teria acontecido com a madrinha? Sendo 

escravizada também, não foi autorizada a comparecer a igreja? Caso tenha comparecido, o 

padre censurou a sua presença?   

Mesmo a maioria dos padrinhos sendo composta por casais livres, percebemos também 

relações de compadrio entre africanos e crioulos, forros e cativos, como no caso de Victoria, 

escrava filha legítima de Manuel Benguela e Josefa Rebolo, batizada no dia 13 de janeiro de 

1822, pelo vigário Antônio José da Silva e apadrinhada pelos escravos Salvador Crioulo e Maria 

Crioula.   O mesmo vigário, no dia 4 de janeiro de 1824, batizou na Igreja Matriz, a escrava 

Barbara Crioula, filha natural de Cypriana Angola, ambas escravas do senhor Francisco Lopes 

do Nascimento. Levando em conta que a madrinha foi a cativa Joanna Crioula e o padrinho, o 

liberto Francisco, existia a possibilidade de, no futuro, esse padrinho facilitar a vida da afilhada, 

ajudando a abrir caminhos e quem sabe até comprar a sua liberdade. Ainda que a historiografia 

destaque o potencial de conflitos entre as etnias vindas da África e entre elas e os escravizados 

nascidos no Brasil, e mesmo que os “sobrenomes” não permitam identificar os territórios 

originários dos africanos, é razoável sugerir que, nessa região, a predominância tenha sido de 

homens e mulheres dos povos bantu,  trazidos da África Centro-Oeste. 

Em relação à idade dos cativos para o casamento, o historiador Jonis Freire, revelou 

que: 

As Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia determinavam que, no 
sacramento do casamento, “O Varão para poder contrahir Matrimônio, deve ter 
quatorze anos completo, e a femea doze anos também completos salvo quando antes 
da dita idade, constar, que tem descrição, e disposição bastante que supra a falta 
daquela”. Diziam também que o senhor não poderia impedir o casamento com 
ameaças ou maus-tratos e os cativos podiam contrair matrimônio com pessoas de igual 



situação ou livres. Aquele sínodo diocesano determinava ainda que não se deveria 
separar por venda os escravos casados. Entretanto, ao mesmo tempo em que lhes dava 
esses “direitos”, assim como no caso dos batismos, a Igreja determinava que eles não 
sairiam de sua condição de escravizados e permaneceriam pertencendo a seus 
senhores. Mesmo casados com pessoas livres ou libertas, viam-se obrigados a lhes 
prestar serviços.

Os registros de batismo ou de casamento e as relações de compadrio, de certa forma, 

conferiam aos cativos um “reconhecimento” social e, também, na comunidade, algum 

compromisso, considerando as desigualdades nas relações.

Na década que convencionamos chamar de primeira, foram batizados, sem identificação 

de pais, 26 escravizados crioulos adultos, assim distribuídos: casais de padrinhos crioulos, 8; 

somente com a presença de um padrinho crioulo, 4; padrinho livre sem a presença da madrinha, 

5; proprietário e, ao mesmo tempo padrinho, 1; casais de padrinhos livres, 7 e casal de africano 

de Nação Rebolo com crioula cativa, 1. Os crioulos cativos tiveram como padrinhos 13 pessoas 

livres e um deles fugia aos padrões dos outros batizados: na sexta-feira, do dia 4 de novembro 

de 1825, o padre Zeferino Batista, batizou Domingos e o padrinho do crioulo foi o senhor 

Quintiliano José Campos, também era o proprietário do cativo.  Não era comum, pelo menos 

na Bahia e na região do semiárido mineiro, senhores apadrinharem os seus escravos. Segundo 

Tarcísio Rodrigues Botelho, em seu artigo Batismo e compadrio de escravo: Montes Claros 

(MG), século XIX:

Os poucos estudos sobre o apadrinhamento e compadrio entre os escravos brasileiros 
apontam para conclusões diferentes, evidenciando as várias opções que fizeram os 
cativos brasileiros, de acordo com a herança histórica e a realidade social a que 
estavam submetidos. Para a Bahia, Stuart SCHWARTZ, ao estudar duas paróquias do 
Recôncavo Baiano, mostrou que os senhores não apadrinhavam os filhos de seus 
escravos, embora 70% dos padrinhos fossem livres e apenas 20% fossem cativos. Para 
o autor, a prevenção dos escravos em ter o senhor como padrinho de seus filhos era 
resultado do conflito entre o caráter libertador do batismo (o acesso ao Reino de Deus, 
a vida eterna) e o caráter opressor do escravismo. A escolha de pessoas livres trazia a 
vantagem de se ter um padrinho ou compadre livre nas imediações para servir de 
intermediários em conflitos com o senhor.

Percebemos que os batismos de escravos adultos, mesmo sem a presença dos pais, 

aconteciam, provavelmente, a partir da formação de laços de amizade, solidariedade e de 



parentescos espirituais que se confirmavam por meio desse sacramento, ou visando à 

construção dele. Exemplo disso consta nas senzalas de propriedade do senhor Thiago Francisco 

Maria, onde, numa segunda-feira, dia 18 de outubro de 1824, o cativo crioulo Pedro foi batizado 

por Joaquim Crioulo e Maria Crioula e o cativo crioulo Miguel, por João e Jacinta também 

crioulos.  É possível concluir que realizar sacramentos no mesmo dia, provavelmente, 

resultaria em economia de tempo e de alguns gastos para o proprietário, já que ocorreram na 

Capela de Dores do Campo Formoso (atual município de Campo Florido), no Distrito e 

Freguesia de Dores do Campo Formoso, Termo da cidade de Uberaba, onde também se 

localizava a fazenda denominada Boa Vista, propriedade de Thiago. Ao mesmo tempo, 

podemos supor que o padre Zeferino Batista se deslocou daqui para essa freguesia, montado 

em um burro ou a cavalo, e percorreu cerca de 75 quilômetros, em um dia, para realizar batismos 

coletivos. 

Em 16 de outubro de 1825, Joaquim Crioulo, propriedade do senhor Antônio d’ Araújo, 

foi batizado por Antônio Crioulo e a escrava Pulcheria Cabra.  Mais adiante, detalharemos 

mais sobre a família dessa cativa e as suas relações de compadrio.

Os documentos da igreja Matriz, dois batismos revelaram possíveis relações entre 

compadres, comadres e afilhados, envolvendo moradores de senzalas/ fazendas diferentes e 

desvelando laços de amizade e parentesco entre os cativos: Joaquim Crioulo, adulto, nasceu nas 

senzalas de propriedade de Quintiliano José dos Campos e foi batizado em 4 de novembro de 

1825, pelo cativo Euzébio Mulato, escravo do vigário Antônio José da Silva. Na mesma 

fazenda, nasceu Antônio Crioulo, batizado na mesma data, apadrinhado pelo cativo João 

Crioulo, de propriedade de Januário Luís da Silva. Ocorre que, no inventário de Januário, datado 

de 22 de junho de 1858,  observamos, dentre os bens inventariados, oito cativos, incluindo 

João Crioulo, de 60 anos, o mesmo que foi padrinho de batismo de Antônio Crioulo, em 1825, 

quando, possivelmente, estava com 33 anos de idade.

O plantel de escravos que vivia nas senzalas da propriedade do senhor Januário Luís da 

Silva contava com os seguintes cativos: João Crioulo, 60 anos; Adão Crioulo, 38 anos; 

Fortunato de Nação, 38 anos; Delfina de Nação, 40 anos; Thomé Crioulo, 9 anos; Ildefonso 

Crioulo, 8 anos; Barbara Parda, 11 anos e Claudina Crioula, 1 ano e 6 meses. Analisando esse 

grupo e as relações verificadas na documentação de inventário post mortem, tudo indica a 



presença da família escrava e uma plausível constituição de três gerações de cativos, vivendo, 

pelo menos, 33 anos juntos. Nesse caso, o escravo João Crioulo, sexagenário, tinha idade para 

ser pai, ou avô, de todos eles e um dos cativos, do sexo masculino e com 38 anos, poderia ser 

casado com a escrava Delfina e ambos seriam os pais de Barbara Parda e de Claudina Crioula.

Reforçando que os laços de companheirismo entre compadres e comadres se 

constituíram no dia a dia do cativeiro, concretizando mais ainda antigos vínculos que se 

transformaram em uma família expandida na pia batismal,  encontramos o registro de 6 

crioulas adultas batizadas, sem identificação dos pais, e apadrinhadas por três casais de pessoas 

livres e outros três, por crioulos escravos. Além desses, no dia 26 de abril de 1824, na Igreja 

Matriz, Maria Crioula foi batizada por Pedro Crioulo e Rosa Crioula.

Ainda em relação ao primeiro período analisado, de 1816 até 1829, dos 212 batismos, 

101 foram meninas crioulas, com prováveis idades de 0 a 10 anos. No mesmo período e 

igualmente sem identificação de pais, constam 111 crianças crioulas do sexo masculino 

batizadas, provavelmente na mesma faixa etária.  

Os pais com filhos legítimos somaram a quantia de 56 casais. Os filhos legítimos 

batizados das uniões entre crioulos foram 34 e, dentre esses crioulos, 12 casais escolheram 

pessoas da mesma condição para apadrinharem os seus filhos. Mais uma vez, podemos inferir 

que a convivência e as redes de solidariedade e sociabilidade criadas no cativeiro motivaram 

tais preferências e ilustramos com outro exemplo: convivendo todos, na mesma fazenda, 

conforme os registros, Leandro Crioulo, filho legítimo de Manuel Crioulo e Joanna Crioula, foi 

batizado no dia 15 de junho de 1825,  e teve por padrinhos Antônio Crioulo e Maria Crioula. 

Numa outra perspectiva, constatamos que a maioria dos casais crioulos e crioulas 

escolheram padrinhos livres para batizarem seus 22 filhos, tal como no primeiro batismo de 

escravo que encontramos, o do inocente Estevão Crioulo cujos padrinhos eram pessoas livres. 

Isso indica uma diminuição do número de africanos disponíveis. Mas também pode ser um 

indício da perda de prestígio numa comunidade negra majoritariamente crioula. 

Outra combinação híbrida também foi possível, como os crioulos que “escolhiam” 

padrinho livre e madrinha liberta para batizarem seus filhos, ou três padrinhos, sem a presença 

de madrinhas. Por exemplo, em 15 de janeiro de 1826, Luiza Crioula, filha legítima de Salvador 

Crioulo e Francisca Crioula, foi batizada por Joaquim Ferreira de Menezes, que estava sozinho 

na pia batismal, e, além de proprietário tornou-se também o padrinho de Luiza.  



Dentre as diversas informações dos registros, levantamos também os seguintes dados, 

em relação aos 11 batizados dos filhos legítimos dos escravos de Nação, cujos casais assim 

foram formados: uniões entre escravos de Nação Angola, 4; Angola com Congo, 1; Cabinda 

com Cabinda, 1; Congo com Congo, 1; Benguela com Benguela, 2; Benguela com Congo, 1 e 

Benguela com Rebolo, 1. Nesse levantamento de fontes, entre os cativos africanos, os negros 

de Nação Angola foram os que, em maior quantidade, levaram seus filhos até a pia batismal.

Os historiadores Manolo Florentino e José Roberto Góes (1997), com relação ao 

compadrio e ao casamento, atentam para a proteção social e para o vínculo espiritual, ao 

ressaltarem o seguinte:

Se o sentimento de ser membro de uma família se estendia aos padrinhos, como 
acreditamos, é possível acrescentar à rede de escravos aparentados os laços criados 
pelo batismo cristão. De fato, o compadrio é uma relação parental de base espiritual, 
mas nem por isso menos importante do que aquelas de outros tipos, como as de base 
consanguínea ou o parentesco por meio de alianças matrimoniais, por exemplo, 
sobretudo no âmbito de uma sociedade em que o cristianismo a tudo plasma. O mesmo 
vocábulo designava o pai espiritual e guia dos mistérios de Deus e o eventual protetor 
no mundo cá de baixo, do cativeiro. O sacramento do batismo foi uma oportunidade 
aproveitada pelos cativos para tecer laços de proteção e ajuda mútuas.

Os escravos da Freguesia de Santo Antônio e São Sebastião de Uberaba, provavelmente, 

por meio das relações de compadrio, também constituíram o “sentimento de membro de 

família” mediante os laços criados pelo batismo cristão. Tanto os africanos como os crioulos 

procuraram, cada vez mais, se fortalecer, buscando nas “relações parental de base espiritual” 

caminhos para alimentarem seus sonhos de reconstituir suas vidas, no difícil dia a dia, em 

cativeiro. Passar, se possível, pelo sacramentado, na pia batismal, para criar e aumentar seus 

“laços de proteção e ajuda mútua” era a chave para suportarem “o mundo cá de baixo” da 

escravidão.

Nos registros de batismos pesquisados, percebemos alguns aspectos das relações 

estabelecidas entre escravizados de Nação, crioulos, libertos, forros e livres que se fortificaram, 

na pia batismal. Nossas fontes nos mostraram que as relações formadas por meio do compadrio 

associam-se com os estudos e as observações feitas pelo historiador Robert W. Slenes:

[...] Finalmente, têm se apresentado dados qualitativos sugerindo que a constituição 
de famílias (inclusive extensas, incorporando pessoas não aparentadas) interessava 



aos escravos como parte de uma estratégia de sobrevivência dentro do cativeiro. 
Destacando aqui os estudos sobre o compadrio escravo, que têm complementado os 
trabalhos sobre os laços consanguíneos e afins, ainda excessivamente concentrados 
sobre a família “nuclear” ou “conjugal” [...] 

O historiador trouxe para as discussões os estudos relevantes de Stuart Schwartz, acerca 

do Recôncavo Baiano, no período do Brasil Colonial, atestando a sua importância para os 

nossos debates.  

Para além das relações presumidas de família nuclear ou conjugal, tal como concebida 

nos padrões burgueses, são esses laços desvelados na documentação coligida que sinalizam 

para práticas de sociabilidade, de solidariedade e de sobrevivência, verificadas e a serem 

imaginadas, porém sabemos da violência e das atrocidades, durante o período da escravidão 

brasileira, tal como adverte Slenes:

É importante frisar que os novos estudos não amenizam nossa visão dos horrores da 
escravidão, nem procuram fazer isso. Apenas devolvem ao escravismo sua 
“historicidade” como sistema constituído por agentes sociais múltiplos, entre eles 
senhores e escravos.  

A historicidade do sistema é relevante, até porque os estudos ajudam, inclusive, a 

esclarecer as relações afetivas como a dos escravizados José de Nação Benguela e sua mulher 

Marianna de Nação Benguela e da escrava Pulcheria Cabra, casada com o cativo Manuel Bento 

Cabra. Todos constituíram suas famílias e suas redes de solidariedades e de sociabilidades, 

convivendo com os filhos e outros companheiros de cativeiro, utilizando estratégias de 

sobrevivência para permanecerem unidos, nas senzalas da chácara Boa Vista. 

O período seguinte, considerado, nesta pesquisa, a segunda década, refere-se à 

documentação relativa à data de 1 de janeiro de 1830 até outubro de 1837, período em que mais 

se registraram batismos, na freguesia, considerando que as cativas e os cativos levaram 309 

filhos até a pia batismal para receberem os sacramentos. 

 do conflito [entre as “ideologias da Igreja e do escravismo” e entre senhores e cativos] (...) 
resultou uma série de concessões que permitiram aos escravos ter sua própria vida e criar famílias e redes de 
parentescos. Ainda que sempre ameaçadas pelo próprio caráter da instituição (...) tais criações possuíram um 
importante significado em suas vidas.



Revelados pelos respectivos nomes (ou sobrenomes), detectamos que africanos e 

africanas de origem do Congo, Benguela, Cabinda, Moçambique, Angola e Rebolo eram mais 

comuns entre os negros e negras escravizados e escravizadas. Crioulos e crioulas já eram 

numerosos e na documentação aparecem como pais e/ou mães de cativos/as batizados/as. Ainda 

mais numerosa, relativamente, no período, é a quantidade de batizandos/as, filhos naturais de 

mulheres cativas. Podemos pensar que o sacramento do casamento da igreja católica, na época, 

estaria se consolidando a partir da sua fundação, da liturgia e de seus quadros institucionais.

No âmbito da escravaria, o ritual do casamento católico que se tornaria mais costumeiro 

entre os cidadãos, seria menos usual e seu registro talvez ainda tivesse menor valor, nas 

comunidades cativas. Particularmente em relação às mulheres escravizadas, é digno de nota o 

registro de filhos naturais, que revela o descompromisso com a responsabilidade e a norma dos 

pais legítimos e, não menos importante, a filiação não-assumida ou abusiva de cidadãos 

proprietários de terras e de corpos cativos.  

Na documentação referente ao período, 169 mães com filho natural identificadas foram 

as que mais levaram os seus filhos para serem batizados: 143 eram designadas como crioulas 

com filho natural e 26 mães africanas com filho natural, divididas em 3 cativas de Nação 

Benguela, 4 de Nação Congo, 1 de Nação Moçambique e 18 de Nação Angola.

Também observamos que as escravas de Nação Benguela e Congo tiveram seus filhos 

apadrinhados por homens e mulheres livres. Já a única mãe de Nação Moçambique preferiu 

padrinhos africanos, conforme o registro: na sexta-feira do dia de São João, 24 de junho de 

1836, a escrava Maria Rosa de Nação Moçambique levou o seu filho Tobias Crioulo à pia 

batismal da Igreja Matriz da Vila de Santo Antônio de Uberaba e escolheu como padrinho e 

madrinha os escravos Raphael de Nação Angola e Joaquina Moçambique, pessoas de sua terra 

natal e companheiras de cativeiro.   

Uma leitura atenta em relação às identidades que expressam, sobretudo, locais de 

origem, nos permite enxergar as novas parentalidades, ainda marcadas por nomes de portos e 

de regiões africanas, quando não nascidos aqui, desvelando designações que exibem a 

diversidade dos encontros culturais e dos cruzamentos étnicos ocorridos.

Considerando a década seguinte, observamos, nos registros, que, entre os anos de 1840 

a 1848, foram batizados mais de uma centena de escravizados crioulos e africanos, totalizando 

124 escravizados: os crioulos inocentes batizados somaram a quantia de 75 e as inocentes 

crioulas 47, além de 2 escravos adultos de Nação. As mães com filho natural somaram a quantia 



de 62, dentre elas 11 escravas de Nação e as crioulas, em número de 51. Com relação aos pais 

dos batizandos, constam: das uniões entre escravos crioulos com escravas crioulas, foram 

batizados 29 rebentos; os africanos de Nação casados com escravas crioulas batizaram 17 

filhos; os crioulos casados com africanas de Nação são em 5; as uniões entre os escravos de 

Nação, foram 6 e os batizandos cujos pais não constam somaram 4. Uma relação pouco 

frequente, aparece em um registro, no qual consta 1 homem livre casado com uma escrava 

crioula.  

Em nossos estudos, é possível perceber as estratégias dos escravizados ao escolherem, 

ou negociarem, preferencialmente, pessoas livres para serem os padrinhos dos seus filhos, pois, 

muitas vezes, os benefícios aconteciam no ato do sacramento. Assim aconteceu com o filho 

natural da escrava Eugênia Crioula, o escravo Antônio Pardo, que foi levado, no dia 20 de 

agosto de 1843, para ser batizado. Ambos eram propriedade do vigário Antônio José da Silva e 

os compadres escolhidos, o coronel Carlos José da Silva e sua mulher, Dona Maria Marcelinna 

de Jesus, libertaram a criança na Pia Batismal:  

Aos vinte de Agosto de mil oitocentos e quarenta e tres baptisei e puz os Santos Oleos 
a Antonio, inocente, pardo filho natural de Eugenia, creoula, escrava do Reverendo 
Vigario Antonio Jose da Silva que me declarou o baptisasse por fôrro logo que viesse 
a receber este Sacramento. Foram padrinhos o Coronel Carlos Jose da Silva e Dona 
Maria Marcelina de Jesus.

O Padre Francisco Ferreira da Rocha

O Vigário Antonio Jose da Silva

Não era incomum que os padrinhos pudessem conferir a liberdade para seus afilhados e 

tal perspectiva poderia, de fato, funcionar como um horizonte de liberdade para a mãe e/ou pai 

cativo em ralação aos filhos. Cruzando, novamente, os registros da documentação, observamos 

que a partir de 7 de outubro de 1839 até 27 de dezembro de 1887, nos livros do Cartório do 2º 

Ofício de Notas, Escrituras e Procurações - Fúlvio Marcio Fontoura, dentre as 204 Cartas de 

Liberdade, em duas registrou-se também a mesma situação: no dia 10 de novembro de 1841, 

Maria Crioula, com aproximadamente 5 meses de idade, filha dos cativos Tristão Crioulo e 

– –



Isabel Angola, de propriedade de Manoel Simões de Sousa e Maria Angélica de São José, 

recebeu sua Carta de Liberdade, pelos seguintes motivos:   

o fato de terem recebido de José Rodrigues Ferreira, padrinho da escravinha, a quantia 
de cinquenta mil réis e também pelo amor que eles lhe tinham. Porém, a libertam com 
a condição de acompanhá-los enquanto forem vivos, para bem educar, criar, ensinar a 
doutrina cristã, a boa moral e um ofício.

Passados quatro anos, os senhores Manoel Simões de Sousa e a sua mulher Maria 

Angélica de São José deram “liberdade” para o seu escravo José Crioulo, de aproximadamente 

1 ano, filho do mesmo casal. No registro, não constam os nomes dos padrinhos e o batismo 

ocorreu pela mesma razão. O padrinho do escravo José Crioulo pagou cem mil réis, quando o 

escravo estava com 6 meses, com a condição de lhe criar, educar, ensinar a doutrina cristã, a 

boa moral e os ofícios necessários à sua manutenção, após a morte dos seus senhores.  

Podemos inferir que o padrinho de José Crioulo, provavelmente, é o mesmo da sua irmã e, 

mesmo com as imposições da “Carta de Liberdade”, para esses cativos, viver com os padrinhos 

pode ter sido menos doloroso do que viver com seus senhores. 

Voltando à análise em relação às décadas definidas no período de 16 de dezembro de 

1854 até 11 de dezembro de 1859, foram registrados 130 batismos de escravizados, assim 

distribuídos: filhos legítimos de escravos batizados, 46 e filhos naturais de mães crioulas, 84. 

Dos 46 escravos batizados acompanhados com pai e mãe, conforme consta nos documentos, 30 

eram filhos legítimos de cativos crioulos e 16, de escravos africanos, ou seja, os pais foram 

identificados nos registros. Foram 13 os filhos legítimos de escravos africanos casados com 

escravas crioulas e também mais 2 filhos de casais de cativos africanos casados com escravas 

africanas, cujas nações não constam.

No dia 7 de novembro de 1831, foi decretada, pelo Ministro da Justiça do Império do 

Brasil, Diogo Antônio Feijó, a lei que proibiu a importação de africanos para o Brasil e 

declarava livres todos os que, por ventura, fossem traficados para o país na condição de escravos 

a partir da data de sua promulgação.

Nesse contexto, fizemos breve análise nos documentos de inventários post mortem na 

Freguesia de Santo Antônio e São Sebastião de Uberaba, no período de 18 de novembro de 

–
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1815 a 24 de abril de 1888, com o objetivo de ver se a lei de 1850 interferiu no crescimento, ou 

no declínio de africanos para a região. Apesar de termos pesquisados em 903 inventários da 1ª 

e 2ª Vara Civil, no período de 18 de novembro de 1815 a 24 de dezembro de 1850, e de 

identificarmos 1.015 escravos crioulos e crioulas e 617 africanos e africanas, estamos cientes 

da necessidade de um estudo mais profundo e detalhado, cruzando informações de outros 

documentos para atingirmos objetivos mais pontuais.

Prosseguindo nesses documentos, confirmamos que de 11 de fevereiro de 1851 a 24 de 

abril de 1888, os escravos crioulos e crioulas somaram a quantia de 3.357; os africanos e 

africanas, 465 e que o número de africanos e africanas diminuiu para 152 escravizados. Ainda 

nesse breve estudo, feito apenas nos documentos de inventários, de 18 de novembro de 1815 

até 24 de abril de 1888, encontramos o total de 4.372 escravos crioulos e crioulas e 1.082 

africanos e africanas.

Da mesma forma, fizemos também um breve estudo nos documentos de inventários post 

mortem da 1ª e da 2ª Vara Civil, com relação aos infantes inventariados a partir do dia 9 de maio 

de 1819 até 24 de dezembro de 1850, e encontramos 433 meninos crioulos e crioulas. Após o 

dia 11 de fevereiro de 1851 até 24 de abril de 1882, foram inventariadas 1.020 crianças crioulos 

e crioulas. Dentre os 903 inventários pesquisados, o maior número encontrado foi de nascidos 

nas senzalas da fazenda da Barra, um plantel que contava com 63 escravizados e, das uniões 

entre escravos crioulos/as e africanos/as, foram gerados 26 crioulos e crioulas.   

Em mais um caso de concessão de liberdade, na pia batismal, temos a escrava 

Ambrosina Crioula, nascida em 7 de maio de 1858 e sacramentada pelo reverendo Manoel 

Camilo Pinto. Conforme consta na certidão, a menina era filha natural da cativa Ritta Parda, o 

batismo ocorreu no dia 20 de junho de 1858 e os padrinhos foram Joaquim Rodrigues do 

Amorim e sua mulher Miguelina Maria de Jesus:



Chamaram nossa atenção alguns batismos e um deles refere-se às filhas do casal de 

escravizados Joaquim Crioulo e Joaquina Crioula. Em 29 de agosto de 1858, dez dias após o 

nascimento, o casal levou a gêmeas, Benedita e Benta, para serem batizadas. Benedita Crioula 

teve duas madrinhas: Joaquina Norberto Ferreira e Placidina Maria de Jesus, ambas livres, e 

sua irmã teve como padrinhos o casal de escravos Pedro Crioulo e Silveria Crioula, 

propriedades do senhor Marcos Luís da Costa.  Pelo contexto, podemos observar que a família 

escrava fez laços na pia batismal tanto com os cativos, companheiros de senzala e na mesma 

posição social, quanto com pessoas livres e com melhores condições de vida. 

Ao analisarmos outro rol de documentação, na qual constam os inventários de Dona 

Jesuína Maria de Jesus,  esposa do senhor Marcos Luís da Costa, falecida em 27 de fevereiro 

de 1860, encontramos os seguintes dados: Pedro de Nação, 40 anos; Joaquim de Nação 39 anos; 

Nicolau de Nação, 20 anos; Thereza, 28 anos; Maria Crioula, 13 anos; Benta Crioula, 1 ano e 6 

meses; Benedita Crioula, 1 ano e 6 meses; Adão Crioulo, 25 anos; Luiz Crioulo, 22 anos; Elizeu 

Crioulo, 18 anos e Mariana Crioula, 44 anos. Consta também que todos os escravos da lista 

foram transferidos para a propriedade do viúvo – Marcos Luís da Costa – falecido em 1886. 

Não foi possível perseguir os destinos dos filhos de Mariana e Thereza, no entanto, é razoável 

inferir que os adultos tenham trabalhado para conseguir a liberdade dos mais jovens, em 

especial das gêmeas Benta e Benedita. O proprietário também pode ter deliberado por libertar 

alguns dos adultos com cláusulas condicionais de prestação de serviço.

Outro registro relevante é relativo à escrava Clara de Nação, 36 anos, e aos escravos 

Prudêncio e Prudenciano, seus filhos naturais, nascidos no dia 28 de abril de 1857 e batizados 

em 10 de maio do mesmo ano. De propriedade do capitão Joaquim Antônio Rosa, um dos 

senhores mais abastado e influente da região,  os meninos tiveram como padrinhos casais 

livres e de famílias de posses. Consta também que Clara, em 23 de novembro de 1862, teve 



mais um filho, batizado no dia 1º de dezembro de 1862.  O mais interessante foi termos 

encontrado, no livro nº 6 do Cartório do 2º Ofício, uma escritura de compra e venda de escravo, 

registrada no dia 22 de abril de 1867, na qual o proprietário vendeu a escrava Clara para Anna 

Angelina de Pinho, pela quantia de um conto e quatrocentos mil réis (1:400$000).  Passados 

três anos, no dia 20 de junho de 1870, outro registro importante relativo a Clara e seus filhos: o 

escravo Antônio Pardo, 4 anos, irmão de Prudêncio e Prudenciano, recebeu a Carta de 

Liberdade. Mesmo com todas as diversidades instituídas pelo sistema escravista, no dia 9 de 

março de 1881, Clara de Nação, seus filhos e os companheiros de cativeiro, por meio das 

relações de compadrio constituídas na pia batismal, conquistaram suas Cartas de Liberdade, 

“livre de qualquer condição ou ônus”,  e sem nenhuma condição imposta para servir aos seus 

senhores e ou a qualquer outra pessoa.

Não é possível ler esses documentos sem considerar que, na década de 1870, já havia 

um debate jurídico consistente e controverso a respeito do direito à liberdade dos cativos idosos, 

dos parentes e dos filhos naturais de mulheres cativas ligados ao proprietário e mantidos como 

escravos por eles. De acordo com Eduardo Spiller Pena, as publicações especializadas em 

assuntos jurídicos divulgavam as decisões a inúmeros advogados e juízes, entretanto, parece 

frequente a negligência ou a premeditada omissão em relação a decisões que, já em 1859, 

desrespeitavam a jurisprudência e orientavam a manter o estado de escravidão. Segundo Pena, 

conforme os acórdãos de 1855, 1873 e 1875, alguns juízes:

[...] atentando mais para princípios morais do que para o respeito à lei, acharam 
procedentes as ações movidas por escravas e/ou seus filhos, que requisitaram a 
liberdade alegando algum grau de parentesco com o senhor. O jornal A Provincia de 
São Paulo, de 16 de janeiro de 1875, narrou um caso de apelação cível impetrada pela 
escrava Luisa, do município de Amparo, por meio de seu curador, encaminhada ao 
Tribunal da Relação de São Paulo (recém-fundado em 1874).

De acordo com as investigações realizadas, no período de 1860 a 1869 foram batizados 

185 cativos. Os batizandos crioulos totalizaram 98, as crioulas, 85 e 2 em cujos registros não 

constam o sexo. De acordo com as investigações realizadas até o momento, os documentos 

–
–



apontaram que as uniões entre os escravos crioulos e de Nação, cujos filhos eram legítimos e 

naturais, foram constituídos da seguinte forma: 

Outro exemplo significativo foi a escolha de um casal de crioulos, em relação aos 

padrinhos de sua filha: em 13 de junho de 1862, Maria Crioula, filha legítima dos escravos 

Francisco e Eva, foi apadrinhada por Theophilo de Lelis e Silva e Heduwirges de Lelis e Silva 

e, no registro de batismo, o reverendo vigário Carlos José dos Santos, fez a seguinte observação:

[...] 

É possível constatar, na leitura do documento de batismo, que o sacramento representou 

também a libertação de Maria, ou seja, o vigário exerceu sua autoridade eclesiástica, associado 

às testemunhas e aos proprietários José Rodrigues do Nascimento e Dona Joaquina Maria de 

Jezus, registrando ainda que, por não saber ler, nem escrever, Joaquim Justino de Paiva foi, a 

rogo de Dona Joaquina, para registrar não apenas o batizado, mas também a alforria da menina 

“dali em diante”. Pode ser que, nesse caso, no ato na pia batismal, os padrinhos, pessoas livres 

e de posse, tenham influenciado os proprietários dessa família escrava, a libertarem a criança.

Faz sentido pensar que, na década de 1860, o debate sobre a liberdade de cativos e de 

crianças, por meio da Lei do Ventre Livre, já estava aquecido, pois, segundo o historiador Bruno 

Miranda: 

[...] em 1867, discutiu-se os famosos projetos de emancipação elaborados em 1866 
por Pimenta Bueno, futuro Marquês de São Vicente, e elaborou-se um projeto único, 
com redação de Nabuco de Araújo, em 1868, que forneceu a base tanto de um projeto 
de liberdade do ventre apresentado à Câmara em 1870, mas igualmente da proposição 



ministerial de 1871 que finalmente foi aprovada em 28 de setembro daquele mesmo 
ano.

Com relação à Lei do Ventre Livre, a historiadora Célia Maria Marinho de Azevedo 

afirmou:

Em fins da década de 1860 e início da de 70, com o reconhecimento oficial de que a 
extinção da escravidão era apenas uma questão de forma e oportunidade, a inclusão 
da emancipação entre as reformas pretendidas pelos radicais do Partido Liberal e a 
decretação da Lei do Ventre Livre (28 de setembro de 1871), abre-se um período que 
se caracterizou pela propaganda abolicionista propriamente dita.

Azevedo ressalta, ainda, que a legislação era discutida não apenas com o intuito de 

construir a liberdade dos cativos, mas, sobretudo para conter o debate abolicionista e, de 

preferência, ganhar tempo para manter a exploração escravocrata:

A Lei do Ventre Livre tem sido tratada em geral pela historiografia como apenas mais 
uma manobra parlamentar que aquietava os ânimos abolicionistas e ao mesmo tempo 
garantia a força de trabalho escrava, visto que os senhores podiam contar com o 
trabalho compulsório dos ingênuos até os vinte e um anos de idade.

Em outra análise interessante sobre algumas mudanças provocadas pela citada lei a 

historiadora Cristiany Miranda Rocha asseverou que também a possibilidade de auferir um 

pecúlio daria aos cativos um horizonte possível para aplacar os anseios de liberdade:

[...] com relação à possibilidade de uma autoridade policial “obrigar” um proprietário 
a vender seus escravos, com base na vontade deles, faz-nos pensar sobre os efeitos 
que a Lei de 28 de Setembro de 1871 provocou nas relações entre senhores e escravos. 
Ao libertar o ventre das escravas, ao escolher os escravos a serem beneficiados pelo 
fundo de emancipação e ao legitimar o pecúlio do escravo, o Estado interferiu nessas 
relações tomando para si a prerrogativa de libertar cativos, que antes pertencia 
exclusivamente aos proprietários.

–

https://orcid.org/0000-0002-6799-9926


Os debates acerca dos movimentos antiescravistas afloraram no cenário social brasileiro 

entre os anos de 1867 e 1871 e várias foram as discussões até a culminância da Lei do Ventre 

Livre. Dentre os diversos movimentos contrários a escravidão, Ângela Alonso ressaltou: 

O terceiro movimento estruturante dessa conjuntura foi uma reforma modernizadora, 
levada a cabo pelo Partido Conservador, então na chefia do Executivo, como resposta 
à crise. A resposta expandiu o acesso ao ensino superior e as possibilidades de criação 
de jornais, ampliando os participantes e espaços de debates público no Brasil. Também 
aprovou a Lei do Ventre Livre, em 1871, que libertou os escravos por nascer e 
dilacerou a unidade dos conservadores.

Em relação à promulgação da Lei do Ventre Livre, ou Lei Rio Branco, em 28 de 

setembro de 1871, o historiador Jonis Freire salientou: 

[...] Utilizando como interlocutora a obra de Machado de Assis, percebeu ele que “os 
negros haviam assumido atitudes mais firmes no sentido de obter sua liberdade”, 
sobretudo a partir do advento da lei de 28 de setembro de 1871 – a Lei do Ventre 
Livre, que significou um momento de crise e inflexão nas discussões sobre a 
escravidão no Brasil.

A Câmara Municipal de Uberaba, na sessão extraordinária de 4 de dezembro de 1871, 

informou o seguinte:

leo-se uma circular do Excelentissimo Presidente da Provincia de 14 de Outubro 
proximo findo remetendo incluso a Lei 2.040, que declarou livres os filhos de mulher 
escrava. Deliberou a Camara que respondesse ao mesmo Excelentissimo Senhor que 
ficou sciente e que tinha feito publico por editaes [...].

Retomando a análise da documentação por décadas, observamos que não foram 

desprezíveis as uniões entre os cativos, que culminaram com os batismos, já que, de 6 de junho 

de 1870 a 11 de agosto de 1879, 148 foram registrados. Os batizandos filhos legítimos somaram 

–



37 e, dentre eles, 33 eram descendentes de escravos crioulos. Com relação aos batizandos filhos 

legítimos de escravos de Nação, a maioria das uniões foi mistas e 4 rebentos foram batizados. 

Destacamos mais uma curiosa situação, na qual uma única filha de africano foi batizada. 

Nascida em 15 de setembro de 1877 e sacramentada em 15 de novembro do mesmo ano, 

Eugênia Crioula era filha legítima dos cativos Ignacio africano e Luiza africana, sem 

identificação de Nação. Na cerimônia, realizada pelo vigário Carlos José da Silva, os padrinhos, 

Joaquim Ferreira de Rezende Baptista e Anna Umbelina de Jezus, eram pessoas livres e 

Joaquim foi padrinho por meio de procuração apresentada por João Antônio de Mello Costa.  

Todos os filhos naturais batizados, tinham como mães escravas crioulas, demonstrando 

que a identificação foi se consolidando em relação ao território brasileiro. Nesse sentido, em 

mais uma análise de batizado, temos o caso da família do africano João Moleque e sua mulher 

Maria Crioula, ambos propriedade de Joaquim Antônio Rosa que, em 21 de março de 1880, 

levou sua filha Cândida Crioula para ser batizada pelo vigário Carlos José dos Santos, 

apadrinhada por José do Valle e Jerônima Crioula, escrava do alferes Joaquim Rodrigues de 

Barcellos. 

Passados cinco anos, em 27 de maio, João e Maria Crioula levaram outra filha, Ubaldina, 

para ser batizada e os padrinhos foram Antônio Silvério Pereira e Dona Anna Christina da Silva 

ambos livres.  Nessa época, Cândida já estava com 5 anos e, em nossa análise, o casal 

permanecia juntos, por meio dos laços criados no cativeiro. Além disso, considerando as datas 

dos dois batismos e os padrinhos, podemos pensar que isso propiciou, às crianças e aos pais, 

relações com diferentes padrinhos e madrinhas, já que dos quatro, três eram pessoas livres e 

uma, escrava.   

Esses registros de batismo trazem à luz as relações que escravizados como João 

Moleque sua mulher Maria Crioula e as filhas constituíram, na pia batismal, com padrinhos 

livres e cativos. Não menos interessante foi detectar que no registro de batismo, de 1885, consta 

que João tinha o ofício/profissão de pedreiro e sua mulher de cozinheira.





151. “

encontram mais facilidade para a compra de provisões.” 



ara melhor compreensão da quantidade de homens, mulheres e crianças escravizados, 

pesquisamos também os inventários post mortem, com data limite entre 18 de novembro de 

1815 e 7 de maio de 1888, e obtivemos os seguintes resultados: 

planteis pequenos (de 1 a 5 cativos) - nos 572 inventários analisados, os crioulos adultos 

somaram 397 e as crioulas, 442, totalizando 839 cativos, com predomínio de mulheres 

crioulas. Os homens africanos somaram 184 e as mulheres africanas, 79, contabilizando 

263 africanos. Entre as crianças escravas, os meninos somaram 140 e as meninas, 146, 

computando 286 infantes; 

Obs.: nesses inventários, não encontramos crianças africanas inventariadas.

planteis médios (de 6 a 10 escravizados) - nos 195 inventários analisados, os escravos 

crioulos adultos somaram 449 e as crioulas, 347, totalizando 796 escravos. Os africanos 

eram em número de 171 e as africanas, 85, totalizando 256 cativos. Entre as crianças, 

os meninos somaram 201 e as crioulas, 211, totalizando 412 nascimentos;

Obs.: encontramos apenas uma criança africana.

planteis considerado grandes (mais de 11 cativos) - nos 142 inventários analisados, 

identificamos 756 crioulos e 577 crioulas, totalizando 1.333. Os africanos totalizaram 

337 mulheres e 124 homens. As crianças crioulas se dividiam em 138 meninos e 141 

meninas, totalizando 279;

Obs.: constam nos registros 2 meninos africanos.

Nas pesquisas realizadas nesses três plantéis, obtivemos os seguintes resultados: as 

crioulas adultas somaram 1.366 e os crioulos, 1.602; os negros africanos somaram 692 e as 

negras africanas, 288. Assim, entre os homens africanos e crioulos havia 2.294 e entre as 

africanas e crioulas, 1.654, o que nos leva a concluir que o número de homens supera o de 

mulheres, em 640 a mais.   

Diante desses números, as alegações de falta de mulheres como justificativa para a 

existência de famílias entre os escravizados podem ser confrontadas. Ainda que os homens 

escravizados – crioulos e africanos somados – compuseram a maioria da população cativa, as 



mulheres escravizadas estavam presentes, em números expressivos. O equilíbrio dessa 

presença, provavelmente, foi motivado por atividades produtivas ligadas a uma economia de 

subsistência que historiadores econômicos caracterizaram como “fazenda mineira”.

Ricardo Figueiredo Pirola encontrou composição demográfica diferente para a região 

de Campinas, em 1832: 

(mais de 11 cativos)

– –



–

–

da atual praça Rui Barbosa [...] construiu “retiro” para suas criações e 

o de “pequeno déspota”, ao se referir às suas ações anti

–



de 20 anos, identificada como “entrevada” e avaliada 

–



“ ”

(entre eles, Felipe Cabinda, que sofria “com mal de gotas”)

‘filho natural’, 

desta forma, que “presumivelmente natural” referia
nascidos de mães aparentemente solteiras [...] “Natural consignado pelo vigário”, era 
especificado no registro “filho natural de” e “legitimo” foi usado quando era 



serem frutos de uma relação “mista”: africanos com africanos, africanos com crioulos 

–
–



chamados ‘ ’ constavam

– –

‘ ’

–



–

–

“Como a maioria das pessoas 

naquela época, só aprendeu as primeiras letras”.

–



“Ritta “Pantalla” Cabra, 05 anos, 

idiota”

– –

Um cabra de cor ou um cabra da mãe: dinâmicas de sentido para “cabra” entre os séculos XVI e XIX

Moura (2004) em sua obra intitulada “Dicionário da escravidão negra no Brasil”, a qual não aufere o status de 

“cabra” foi empregado no território brasileiro. CABRA. Diz Bernardino José de Souza (1961) que é termo de uso 

aos elementos que o formam e acrescenta: “o cabra é um pior do que caboclo e do que negro”. É geralmente um 





– –

condição física e de saúde e também os ofícios. Desse modo, encontramos escravos ‘paralítico’ 

55 anos), ‘doente’ (Br 25 anos), ‘papuda’ (Maria Crioula 

27 anos), ‘adoentada’ (Elena Crioula ‘grávida’. 

Essa distinção entre ‘doente’ e ‘adoentada’ parece referir



como ‘ferreiro ’ como ‘carreiro’



Seu inventário post mortem contém 68 páginas, foi iniciado em 6 de fevereiro de 1832 

e finalizado em 24 de maio de 1845, período pelo qual passou por diversas alterações, pois, de 

acordo com o que fomos analisando no documento, escravos que, em uma página, foram 

libertos com alguma condição imposta, ou como cativos coartados, em páginas seguintes, 

apareciam forros e sem qualquer exigência. 

Balbino de Moraes Pinheiro. Na página 26 verso consta o seguinte: “Dando este inventario lugar a o conflito 

Uberaba 29 de agosto de 1865.” B. Pinheiro.



 localização, o jornal Lavoura e Comércio, no dia 27 de 

setembro de 1917, informou:  

No livro História de Uberaba, o memorialista José Mendonça, ao referir sobre o antigo 

local onde ficava a chácara Boa Vista e, posteriormente, ao Instituto Zoothecnico, revelou que:

[...] então engenheiro da 4ª circunscrição, escolheu, para a construção do seu prédio, 
o terreno do Sr. José Bruno de Oliveira, a antiga chácara do Major Eustáquio da Silva 
e Oliveira, chácara da “Boa Vista” ou chácara de “D. Escolástica”, hoje Fazenda 
Experimental Getúlio Vargas.

MENDONÇA, José. História de Uberaba. Academia de Letras do Triângulo Mineiro - Bolsa de Publicações 
do Município de Uberaba. 1974. p. 109.



MAPA 1 - Relativo à localização da Chácara Boa Vista

O mapa mostra o centro da cidade de Uberaba, onde foi edificada a Igreja Matriz e, mais no alto, à esquerda do 
mapa, o local onde foi instalado o Instituto Zootécnico, antiga chácara Boa Vista. Mapa de 1911.  



A exposição desse fragmento do mapa tem o objetivo de mostrar o lugar identificado como Instituto. Em 1812, 
nesse local, foi edificada, pelos escravos do Sargento-Mor Antônio Eustáquio, a chácara Boa Vista. Nesse lugar, 
no século XIX, nas senzalas da chácara, residiram cativos solteiros e mais duas famílias escravas: Manoel Bento 
Cabra, casado com Pulcheria Cabra, e José de Nação Benguela, casado com Marianna de Nação Benguela. Mapa 
de 1911.   

A esquerda do mapa, onde está identificado o Instituto, foi construída a chácara Boa 

Vista e onde, posteriormente, após algumas reformas, em 3 de agosto de 1892, foi instalado o 

Instituto Zootécnico de Uberaba, destinado à formação, de engenheiros agrônomos e outros 

profissionais da área, em nível superior.

ADJUTO, A. Garcia. Patrimonio – Appellação 2.912. Appellante A Camara Municipal de Uberaba. 
Appellada A Fabrica da Igreja Matriz. Rio de Janeiro. Typ. Do “Jornal do Commercio” de Rodrigues & C. 
1911.



O mapa,  identifica o local onde os cativos José de Nação Benguela, sua mulher 

Marianna de Nação Benguela, Manuel Bento Cabra, sua mulher Pulcheria Cabra, seus filhos e 

os seus companheiros de cativeiros, além do trabalho árduo e discórdias, construíram também 

seus laços de socialidade, solidariedade e compadrio.

‘ ’

. Rio de Janeiro. Typ. Do “Jornal do Commercio” de Rodrigues & C. Ano: 1.911. p. 



onde foram feitas as transações de compra e venda. Já a identificação ‘Cassanje’ era usada para 

discernir um grupo de “raças”.



“

”

Congo, Mina, Moçambique, Monjolo, “Mufunga” e Rebolo

‘cabinda’, destacamos a afirmação de



[...] A designação Monjolo também suscita questão similar. Por essa “nação”, estavam 

“

”



identificações dos escravizados de Nação ou Nação africano(a), 

ou africano preto, detectamos, nos plantéis:

564 (pequenos): 201 escravizados, identificados somente como de Nação, ou Nação 

africano(a) ou africano preto;

265 escravizados;

142 (grandes): 356 escravizados de Nação, Nação africano(a) ou africano preto.

Nação Tipo de plantel Quantidade Total

Angola
 

Pequeno 7
30Médio 9

Grande 14

Benguela 
Pequeno 20

84Médio 29
Grande 35

Cabinda 
Pequeno 6

23Médio 5
Grande 12

Cassanje 
Pequeno 3

11Médio 3
Grande 5

Congo
Pequeno 16

63Médio 18
Grande 29

Mina 
Pequeno 3

10Médio 3
Grande 4

Moçambique 
Pequeno 7

14Médio 1
Grande 5

Monjolo 
Pequeno 2

9Médio 1
Grande 6

Mufunga Pequeno 1 2Médio 1
Nagô Médio 1 1

Rebolo 
Pequeno 2

16Médio 6
Grande 8



‘ ’



–

–

divisor de águas em suas vidas, principalmente quando compartilhavam “esperanças” e 

“recordações” de sua terra natal.

“

”

“[..
culturas próximas, se definiram como “irmãos”, isto é, como “malungos” (parceiros, senão 
negreiro, da mesma “travessia”), parentes reais e instituídos, depois rebeldes com causa incomum[...].” 



A definição de “família” num dicionário de 1813, de autoria de Antônio Moraes e 
Silva, è: “as pessoas de que se compõe a casa”. Na África Central Atlântica, de onde 
Mariana e Luiz vieram, a definição serviria para descrever a “casa grande” dirigida 
por um “grande homem”, o “Papai”, cercado de esposa, coesposas, filhos casados e 
solteiros, irmãos menores, parentes pobres, dependentes e um grande número de 
crianças. Ambos certamente dividiriam heranças da terra natal. O culto dos mortos e 
de deuses seria deles. Apesar de inúmeras dificuldades, pessoas como Luiz e Mariana 
lutariam para manter sua família – família essa que, em muitos casos, era a porta para 
a liberdade e uma saída do pesadelo. 

Entendemos que, ao usar o termo ‘coesposas’, Del Priore está referindo à esposa, com 

outra, ou outras, do mesmo marido, porém a documentação nos informa que foram muitas as 

mães africanas e crioulas, com filhos naturais, que foram até a pia batismal para os consagrarem 

com os sacramentos. Podemos imaginar, talvez, que alguns traços característicos da tradição 

africana tenham influenciado as relações de família escrava, no Brasil e, em relação à mulher 

africana, a historiadora ressaltou que:

O historiador e antropólogo senegalês Cheikh Anta Diop afirma que em muitas 
sociedades africanas as mulheres tinham poder político, econômico e religioso. Entre 
os bantos, da região do Congo, por exemplo, era a mãe que dava identidade étnica e 
social aos filhos. Ela era a base e a garantia da sociedade. O marido entrava na vida 
da mulher apenas como pai biológico de seus filhos, mas tinha pouco espaço. Para as 
grandes etapas da vida dos filhos, a mãe consultava seus irmãos e irmãs. Essa tradição 
irá se repetir no Brasil nas famílias com chefia feminina.

Alguns estudos contribuem para observarmos as lutas de mulheres cativas nas condições 

de adversidade da vida em senzalas, embora não tenhamos documentação necessária para 

perceber, com maior clareza, como se deram essas relações, na região mineira. No que diz 



respeito às dificuldades dos africanos e das crioulas em manterem suas relações estáveis, Priori 

lembra:

Não era nada fácil preservar afetos e garantir a união da família em terra estrangeira. 
A escravidão era um sistema opressor, e seu efeito sobre a vida de milhares de pessoas 
foi terrível. Nem por isso cativos desistiram de negociar com seus senhores, de criar 
alianças entre seus pares e de lutar com todas as forças quando viam seus laços 
familiares ameaçados. Ai de quem quisesse separá-los. Se ocorria a venda de parentes, 
reagiam com artimanhas e violência. A historiadora Izabel Reis debruçou-se sobre 
documentos que revelam reações desesperadas. As fugas eram mais frequentes: fugas 
“em família”, fuga de casados, de “amasios”, de “mulheres pejadas com filhinhos nos 
braços”, de mães com suas “crias”. Depois da evasão, não faltaram reencontros dos 
que mudavam de nome e endereço, vivendo como livres, procurando ocupação, 
rearranjando-se com novos parceiros que podiam ser também escravos, libertos ou 
livres. Mas, sobretudo, juntando dinheiro para comprar a liberdade.

De acordo com os inventários do século XIX consultados, é possível afirmar que a 

família escrava se fez presente de forma satisfatória, nos plantéis pequeno, médio e grande, e 

nesse sentido, inclusive em relação a Minas Gerais setecentista, o historiador Eduardo França 

Paiva ressaltou:  

Os núcleos familiares existiram com frequência nas pequenas, médias e grandes 
posses, e vale a pena insistir, os parentes cativos assim identificados na documentação 
representam uma percentagem acima de 20% do total da escravaria possuída por 
testadores e inventariados.

Não sabemos quando José Benguela, Marianna Benguela, Manuel Bento Cabra e 

Pulcheria Cabra se 



No testamento de 27 de junho de 1823 e no inventário de 6 fevereiro de 1832, o casal 

de escravos José e Marianna aparece nos registros como de Nação Benguela. Entretanto, nas 

certidões de batismos dos seus filhos, eles são identificados como José Angola e Marianna 

Angola, conforme se vê:  

Aos vinte e seis de Maio de mil oitocentos e vinte e dois n’esta Matriz de Uberaba 
batizei e pus os Santos Oleos a Tertuliano, inocente, filho legitimo de José Angola e 
Marianna Angola, escravos de Antonio Eustachio da Silva. Foi madrinha Maria Luisa, 
filha de Manuel Luiz Mamede. O Vigario, Antonio José da Silva. (p. 123 verso. Livro 
1. p. 123 verso).

Aos onze de Setembro de mil oitocentos e vinte e cinco n’esta Matriz de Uberaba 
batizei e pus os Santos Oleos a José, inocente, filho legitimo de José Angola e 
Marianna Angola, escravos de Antonio Eustachio da Silva e foram padrinhos Manuel 
Vicente Garcia e Rosa Maria, sua mulher. O Vigario, Antonio José da Silva. (p. 123 
verso. Livro 1.).

Aos vinte e um de Janeiro de mil oitocentos e vinte e sete nésta Matriz de Uberaba, 
de licença minha, o Padre Zeferino Batista Carmo batizou solenemente a José, 
inocente, filho legitimo José e Marianna, escravos de Antonio Eustachio. Foram 
padrinhos Antonio e Aguida crioulos, escravos. Vigario, Antonio José da Silva. (Livro 
1. p. 16 verso).



[...] Benguela, hoje uma das principais províncias do jovem país e, historicamente, 
durante mais de duzentos anos, o terceiro maior porto de embarque de escravos do 
Atlântico. [...] desde a primeira expedição portuguesa à localidade que ficou 
conhecida como “Benguela Velha”, no início do século XVI, até meados do século 
XIX, quando Benguela perde sua importância na economia atlântica devido à 
legislação que determina o fim do tráfico de escravos para o Brasil.



Relações de compadrio 

De acordo com os registros de batismos de 1816, até a morte do Sargento-Mor Antônio 

Eustáquio da Silva e Oliveira, em 1832, o casal de escravizados Marianna e José, foi até a pia 

batismal somente na ocasião dos sacramentos de seus três filhos: Tertuliano Crioulo, em 1822, 

com a presença apenas da madrinha, Maria Luiza, uma mulher livre; José Crioulo, em 1825, 

cujos padrinhos também eram livres, e o outro filho também com o nome José, em 1827, 

apadrinhado pelos escravos Antônio e Aguida, companheiros de cativeiro de seus pais.  

A relação de compadrio é objeto de interesse de alguns estudiosos da escravidão,  e 

esses estudiosos não desprezam o caráter de proteção, afeição e corresponsabilidade presente 

em um pacto fundamentado no sentido material e espiritual e formalizado na relação. Segundo 

Rocha:  

Se levarmos em conta que a instituição do compadrio tem como fundamento a idéia 
de um nascimento espiritual, em que os padrinhos compartilham com os pais a 
responsabilidade pelo futuro não apenas espiritual, mas também material do indivíduo 
batizado, conseguimos compreender, em certa medida, as expectativas que guiam a 
escolha de compadres por parte dos escravos.  

As intenções e os laços criados, por meio das relações de compadrio constituídas na pia 

batismal, pelos escravizados Marianna de Nação Benguela e José de Nação Benguela e também 

pelos seus parceiros de cativeiro, Pulcheria Cabra e Manuel Bento Cabra, com pessoas livres, 

significou a ampliação ou a consolidação de redes de solidariedade, companheirismo e, por que 

não, de estratégias para que, no futuro, seus filhos pudessem vislumbrar dias melhores. Nesse 



sentido, vínculos com compadres livres e libertos também ganham especial significado, tal 

como ressaltou Rocha: 

Podemos pensar que o estabelecimento desse parentesco com pessoas livres significou 
para os escravos a criação de solidariedades verticais, das quais eles, certamente, 
esperavam auferir algum tipo ganho, como proteção ou a possibilidade da liberdade. 
Já a escolha de libertos poderia indicar tanto a busca dessas vantagens quanto a 
manutenção de amizades entre os escravos [...]



“

Antônio Eustáquio da Silva e Oliveira”

eria: “Declaro que deixo 

Pulqueria”.

devido à “lealdade” perante 





As árvores genealógicas das famílias de José e Marianna de Nação Benguela; Manuel Bento Cabra e Pulcheria 
Cabra, foram feitas por Luís Fernando Ribeiro de Oliveira, funcionário do Arquivo Público de Uberaba. 2024.

 árvore genealógica da família de José e Marianna de Nação Benguela, elaborada por Luís Fernando 
Ribeiro de Oliveira, funcionário do Arquivo Público de Uberaba.



Quando findou o processo de inventário, em 1845, Marianna de Nação Benguela estava 

com 53 anos e seu marido, com 63 anos. Decorrida uma década, podemos pensar que as 

experiências, as recordações, a obediência ou não, e a sapiência desses cativos, provavelmente, 

foram um divisor de águas para a sobrevivência dos seus infantes. 

Ao que nos parece, também nesta região mineira, muitos africanos optaram por se unir 

com parceiros da mesma Nação, fato que não era estranho, uma vez que tais encontros seriam 

importantes como forma de fortalecer sentimentos de identidade étnica e vínculos culturais 

profundos. Sobres essas escolhas, a historiadora Marina de Mello e Souza comentou:

Além das identidades fundadas em noções de origem e semelhanças culturais, a 
escolha de parceiros sexuais e a constituição de famílias estáveis era uma outra forma 
pela qual a comunidade negra ia se estruturando. Mas também na escolha de parceiros 
as noções de origem eram uma variável importante. No geral, dava-se preferência a 
companheiros da mesma nação, ou de regiões culturalmente parecidas. Assim, era 
mais comum africanos casarem entre si, o mesmo acontecendo com os crioulos. Mas 
não era raro que livres e escravos se unissem.

Considerando o posicionamento da Igreja referente ao casamento entre os escravos, José 

Flávio Motta salientou que, desde o século XVIII, esse tipo de vínculo não seria proibido, 

porém, como adverte Maria Beatriz Nizza da Silva, o matrimônio ou a experiência da vida 

conjugal não implicava em qualquer conquista de liberdade:

[...] A posição por esta adotada, expressa nas Constituições primeiras do arcebispado 
da Bahia, impressas em 1720, reconhece o direito, divino, de os cativos casarem-se 
entre si ou com pessoas de outra situação social; proíbe, além disso, aos senhores 
impedir tais casamentos, bem como separar os cônjuges (cf. Silva, 1984, p. 139-48). 
Adianta-se, pois, a Igreja, mais de um século em relação à legislação. Como observa 
Maria Beatriz Nizza da Silva, “[...] a Igreja defendia o direito do escravo a casar-se e 
a usufruir uma vida conjugal normal, como se não estivesse em cativeiro, mas, ao 
mesmo tempo, tinha o cuidado de explicitar que casamento nada tinha que ver com 
alforria” (Silva, 1984, p. 140).  

–



Não sabemos se realmente todas as pessoas que viviam na chácara Boa Vista foram 

arroladas, já que era comum, em outras regiões, que não se listassem todos os bens. Nesse 

sentido, a historiadora Cristiany Miranda Rocha, afirma, em relação a Campinas: 

Esses números, no entanto, como sabemos, subestimam o número real de pessoas 
vivendo junto de algum familiar, já que a preocupação de tais listas era apenas 
descrever e avaliar os escravos a serem partilhados entre os herdeiros e não apresentar 
suas redes de parentescos. Apesar das variações que ocorrem de um inventário para 
outro, era comum aparecer nessas descrições, além das relações familiares imediatas, 
a profissão e/ou aptidão para o trabalho, a nacionalidade (nesse caso, não de forma 
sistemática) e observações acerca das condições físicas e mentais dos cativos. (...) 
Dessa forma, tais listagens costumam mencionar apenas os casais e seus filhos 
menores de 11 anos, assim como as mães solteira ou viúvas com os seus filhos 
menores [...].  

Mesmo que as fontes possam não revelar precisamente a história desses personagens, a 

escrita historiográfica é importante. Assim também assinala a historiadora Sandra Lauderdale 

Graham, sobre a região cafeeira que flanqueava o Paraíba, estendendo-se do leste da província 

de São Paulo até a província do Rio de Janeiro. Sobre o caráter lacunar das fontes, ela afirmou 

que:

Nenhuma das histórias nos foi deixada por completo e nenhuma delas é contada pelas 
próprias protagonistas. São histórias recuperadas, coletadas e reunidas a partir de 
fontes originalmente registradas e guardadas por razões muito diferentes e 
particulares. Os documentos centrais são uma petição eclesiástica de anulação de 
casamento que consiste de duzentas páginas manuscritas e um testamento de onze 
páginas.

As principais fontes de nossas pesquisas são os livros de batismo, de casamentos, as 

cartas de liberdade e, neste momento, o inventário post mortem do Sargento-Mor Antônio 

Eustáquio da Silva e Oliveira, no que tange a seus cativos, perseguindo, especificamente, 

vestígios do casal de escravos Manuel Bento Cabra e Pulcheria Cabra. 

Lafayette de Toledo, quando ressaltou “[...] 



de sua pessoa e seus escravos”.

“novos 

habitantes”, recém

sobre o período de 1809 a 1817, identificados como “

”, já que, no livro de registro de 1811, à folha de 

abertura, consta: “Esse Livro he para a Receita da Decima deste Julgado do Desemboque no 

presente anno de 1811”. é o livro “ –

”, no qual estão identificados os impostos cobrados sobre as mercadorias 

“Aos 17 dias do mes

                                                                                                // 44$203 ” 

Atestando nossa suposição, o geógrafo Luís Augusto Bustamante Lourenço, em seu 

livro A Oeste das Minas: escravos, índios e homens livres numa fronteira oitocentista Triângulo 

Mineiro (1750-1861), afirmou:

Antônio Eustáquio, o segundo irmão, organizou, em 1810, uma incursão à região que 
se estendia à oeste do Desemboque. Contou com 30 homens nessa expedição, quando 
avançou 30 léguas (198 km) até o rio da Prata. 

–
artigos: “Coluna Excavações Históricas”.

Desemboque, “1809 Entradas Desemboque”. p. 12. (Acervo: Arquivo Público de Uberaba).



Antônio Eustáquio fez outra incursão pelos sertões do oeste em 1812, desta vez, 
acompanhado de seu primo, o padre Hermógenes (SILVA, 1970), e de volta dela, 
retornou a Vila Rica, para convidar parentes a se instalarem nas novas terras 
(TEIXEIRA, 2001).

Nesse sentido, podemos também afirmar que, entre maio e setembro de 1812, Eustáquio 

fez a segunda incursão e, no final desse ano, já estava morando, em definitivo, no arraial de 

Santo Antônio e São Sebastião de Uberaba. 

Retomando o documento do registro supracitado, feito em novembro de 1809, 

entendemos que a compra dos sete negros novos, no Rio de Janeiro, e sua transferência para o 

Desemboque, pelo Sargento-Mor, já previa a atuação desses trabalhadores cativos, nas 

incursões.

De acordo com o inventário post mortem, em 1832, o escravizado Manuel Bento Cabra, 

estava com aproximadamente 70 anos. Assim, em 1812, estaria com 50; em 1810, 48, e, em 

1809, 47 anos. Já sua mulher Pulcheria Cabra, em 1832, estaria com aproximadamente 50 anos; 

em 1812, 30; em 1810, 28, e, em 1809, 27 anos. Pelas idades dos cativos, principalmente a de 

Manuel, é possível que antes da aquisição dos sete negros novos e também das incursões de 

Eustáquio pela região do Sertão da Farinha Podre, Manuel e Pulcheria já pertencessem ao 

Sargento-Mor, principalmente, se considerarmos que se, em 1809, Manuel tinha 47 anos, seu 

senhor não compraria um escravo mais velho e, provavelmente, quando os sete novos chegaram 

ao Julgado do Desemboque, o casal, como propriedade do Sargento-Mor, auxiliou os novos 

companheiros. 

Seria importante compreender as origens africanas desses “novos escravos” e dos que 



A questão da origem possui, sem dúvida, relevância para a compreensão das normas 
e práticas familiares dos escravos. Afinal, se os africanos dominaram a população 
escrava durante a primeira metade do século XIX, na segunda até a Abolição eram 
seus filhos e netos que compunham a maior parte desse contingente. Na tentativa de 
compreender a formação, manutenção e os significados dos laços de família e 
parentesco entre os cativos, é de suma importância atentar para o fator cultural. As 
práticas culturais africanas, juntamente com as condições (impostas e negociadas) 
dentro do cativeiro, aqui no Brasil, conformaram a vivência e a concepção de vida 
familiar dos cativos. No caso dos africanos, a “formação cultural” trazida em cada 
corpo aprisionado, certamente, teve um peso diferente daquele exercido pela “herança 
cultural” sobre os escravos crioulos. Mas, de qualquer maneira, tanto uma como a 
outra precisam ser mais bem estudadas em suas influências sobre a vida familiar dos 
escravos.

Como a autora bem observa, além das condições históricas existentes, é preciso avaliar 

as práticas herdadas e também as imposições do cativeiro e as negociações conquistadas, nas 

diferentes regiões do país. Nesse sentido, serve-nos de exemplo que dos d

página 39, consta: “Manoel Bento, muito velho, muito doente, de axaques e demente”.

fontes clarificam e ajudam a desvendar como Pulcheria e 

Manuel Bento, durante suas vidas em cativeiro, conseguiram, mesmo com as condições 

“impostas e negociadas”, conquistar a confiança dos seus senhores e constituir uma família 

nuclear, podemos pensar que, talvez, isso não fosse tão incomum, na região mineira. Além 

disso, ambos poderiam até já estar casados, ou pelo menos ser parceiros, quando vieram para a 

região, já que o casal era reconhecido como propriedade humana do dono da chácara Boa Vista.

Por meio da pesquisa no inventário post mortem de 1832, observa-se que o casal teve 

cinco filhos, porém, no testamento de 27 de junho de 1823, aparecem apenas 



Aos vinte e nove de junho de mil oitocentos e vinte e um nesta Matriz de Uberaba 
batizei e pus os Santos Óleos a João inocente, filho legitimo de Manuel Bento e 
Pulcheria, escravos de Antônio Eustáquio da Silva. Foram padrinhos José Campos e 
Maria de Jesus.  

No ano de 1827, mais três filhos de Pulcheria foram inventariados: uma mulata chamada 

Maria, Venâncio Cabra e Jerônima Cabra, nascida em 1826, e registrada no livro de batismo: 

Aos vinte e cinco de Maio de mil oitocentos e vinte e seis n’esta Matriz de Uberaba 

livro de registro de batismos, se o escravo João 

Cabra for o primogênito de Pulcheria e Manuel Bento, na época do inventário de 1832, o casal 

estaria vivendo junto há 11 anos, pois essa era a idade de João, e Jerônima estaria com 6 anos. 

Não encontramos os batismos de três outros irmãos e embora o nome de Vicente Cabra conste 

no testamento de 1823, não sabemos se ele é mais novo ou mais velho do que o seu irmão João 

Cabra. Em relação a Venâncio e a sua irmã Maria, supomos que foram inventariados, entre 

outros bens, após o ano de 1827 e, em 1832, estariam com a idade de 1 a 5 anos.

No que diz respeito ao tempo de casados de Pulcheria e Manuel Bento, não foi possível 

encontrar os primeiros livros de registros de casamento da Igreja Matriz da Freguesia de Santo 

Antônio e São Sebastião de Uberaba, mas a partir da informação de que a idade da mulher, em 

1812, quando o Sargento-Mor fixou residência no arraial, era de 

Nas atividades diárias do trabalho servil, na região da Farinha Podre, as comunidades 

negras também buscaram meios de elaborar formas específicas de organização, voltadas para 

seus interesses próprios. O parentesco ritual foi um dos mecanismos que muitos, inclusive 

Pulcheria e Manuel Bento, encontraram para tentar melhorar suas vidas no cativeiro.    



Ao analisar os documentos de batismos da Igreja Matriz da Freguesia de Santo Antônio 

e São Sebastião de Uberaba, percebemos que os escravizados Manuel e, principalmente, 

Pulcheria estavam familiarizados com a pia batismal da Igreja Matriz, já que seus nomes 

aparecem tanto nos batismos dos seus filhos, como nos de companheiros de senzala e de 

escravos que viviam em outras fazendas. No período de 1821 a 1832, encontramos doze 

batismos dos quais nove eram de cativos e outros três eram de proprietários e propriedades de 

outras porteiras. 

Na região em tela, portanto, é possível observar que as relações de compadrio dos 

escravizados do Sargento-Mor, estabelecidas na pia batismal, foram além das porteiras da 

chácara Boa Vista, principalmente as constituídas por Pulcheria e seu marido, como consta nos 

batismos que apresentamos a seguir:

Em o primeiro de Agosto de mil oitocentos e vinte e cinco n’esta Matriz de Uberaba 
baptisei e pus os Santos Oleos a Luiz Angola, adulto, escravo de Thomaz José de 
Miranda Porto. Foram padrinhos Manuel Vicente e Pulcheria Cabra. O Vigario, 
Antonio José da Silva.  

propriedade do senhor Antônio d’Araújo, apadrinhado pelos 



Aos dezesseis de Outubro de mil oitocentos e vinte e cinco n’esta Matriz de Uberaba 

Antonio d’Araujo. Foram padrinhos Antonio e Pulcheria Cabra, crioulos.

Mesmo que as relações fossem em menor grau, é possível que o casal Pulcheria Cabra 

e Manuel Bento Cabra tenha construído vínculos de confiança com o Sargento-Mor e com uma 

das pessoas que gozava de maior crédito com ele, o vigário Antônio José da Silva. Dessa 

maneira, podemos pensarmos que laços de companheirismo e, talvez, de respeito entre os 

padrinhos, afilhados e, quem sabe, os proprietários, foram fortificados na pia batismal.

Resumindo, no período de 1816, até a morte de Antônio Eustáquio, o casal Cabra 

batizou seus filhos João, no dia 29 de junho de 1821, e Jerônima, em 25 de maio de 1826, e 

estendeu as relações de compadrio para além da senzala da chácara Boa Vista, já que apadrinhou 

Joaquim Cabinda, escravo do vigário Antônio José da Silva, e Luiz Angola, escravo do senhor 

Thomaz José de Miranda Porto. Além disso, Pulcheria foi madrinha de Joaquim, propriedade 

do senhor Antônio d’Araújo.

Como já dito, em várias outras oportunidades, neste estudo, os escravos constituíram, 

na pia batismal, relações de compadrio, sociabilidade e solidariedade com os cativos de sua 

comunidade e com os de propriedades vizinhas. Assim, podemos imaginar que Pulcheria Cabra 

e Manuel Bento Cabra tivessem uma espécie de liderança, na comunidade de escravizados que 

vivia nas senzalas da chácara Boa Vista, já que a vivência e a experiência deles com o cativeiro 

parece ter sido de grande valia para a convivência de todos.

Outros vestígios do inventário

Os termos do inventário post mortem de Antônio Eustáquio revelam que, como os 

demais de sua época, ele era católico fervoroso e, 

Certifico, e juro aos Santos Evangelhos, que falecendo da vida prezente o Sargento 
Mor Antonio Eustaquio da Silva e Oliveira, com o seo funeral e fez a dispeza seguinte: 
Ao Reverendo Parocho  
Encomendação Parochial, Missa de Corpo presente, e acompanhamento--10#000 
Ao Padre Francisco Ferreira da Rocha 
Acompanhamento e missa de corpo presente ----------------------3#600 



A mim 
Acompanhamento e missa de corpo presente ----------------------3#600
Ao Sachristão 
Acompanhamento erisco (??)-----------------------------------------3#000
A Fabrica 
Acompanhamento e Encommendação ------------------------------3#600 
Caixão, galão, e mais preparos para o mesmo--------------------14#820
Musica -----------------------------------------------------------------20#000
Cera---------------------------------------------------------------------75#360
                                                                                                  133#980                                                                                     

Uberaba 9 de fevereiro de 1832  
Coadjutor Zeferino Baptista de Carmo  

indica que ele incentivava e apoiava os 

sacramentos, como os casamentos e os batismos dos seus escravos, principalmente pelas vezes 

que o casal Pulcheria e Manuel Bento foi até a pia batismal. Mais que isso, ao investigarmos as 

relações entre senhores e escravos acerca desses sacramentos, foi possível perceber, sobretudo, 

além de um comprometimento com os valores morais da instituição, um desejo de controle dos 

corpos-trabalhadores-propriedades. Nesse sentido, ao analisar essas relações, em outra região 

paulista, Robert Slenes afirmou que:

[...] A hipótese mais provável, portanto, é a de que o interesse dos donos no casamento 
escravo tenha se traduzido numa política de encorajar os cativos a procurarem uniões 
formais, deixando as escolhas aos casais, mas reservando ao senhor o direito 
“paternalista” de sugerir, persuadir, pressionar, e finalmente aprovar ou vetar os nomes 
escolhidos.

Pelas características das famílias escravas, nas senzalas da chácara Boa Vista, parece 

que os casais tiveram a liberdade de “escolher”, ou até mesmo de “negociar”, os seus parceiros 

e parceiras. Tomemos como exemplo a já citada Marianna de Nação Benguela, que escolheu 

como marido José de Nação Benguela, ambos da mesma “origem”, e o casal investigado nesta 

parte do estudo, a cativa Pulcheria Cabra, que também “escolheu” Manuel Bento Cabra, para 

ser seu esposo, ambos crioulos. No que diz respeito às relações entre senhores e escravos e às 

imposições, ressaltou Graham: “texto legal notável e sem dúvida único nos permite descobrir 



como os eventos num pequeno círculo de relações escravo-senhor, quando examinados de 

perto, se revelam instrutivamente mais complexos e menos arbitrários do que supomos.

Diante do exposto, é possível pensar que, mesmo com as dificuldades do cativeiro, 

Pulcheria e Manuel Bento conseguiram ganhar confiança e negociar com o seu senhor, para 

viverem juntos e criar sua família, na chácara Boa Vista. 

“[...] A maioria dos cativos de Rio Claro era minimamente identificada por seu 

“africana”, ou “crioula”, sem dizer onde haviam nascido, se na África ou no Brasil. 

A Família de Manuel Bento Cabra e Pulcheria Cabra

Como dito anteriormente, o casal, alforriado após a morte do seu senhor, 

 já não era tão jovem, na 

época do inventário de 6 de fevereiro de 1832, e ressaltamos, neste ponto, mais detalhes sobre 

esse núcleo familiar, composto pelos dois – Manuel Bento Cabra, provavelmente com mais de 

70 anos, sua mulher Pulcheria Cabra, 50 anos – e seus cinco filhos, cujas idades não constam:



Marianna de Nação Benguela, Pulcheria Cabra, Rita Crioula, 

(filha de Marianna), Aguida Crioula, Jerônima e uma mulata chamada Maria, filha de Pulcheria. 

No inventário, não consta quais eram as relações de Pulcheria Cabra com os seus senhores, mas 

tudo indica terem sido de confiança devido às diversas vezes em que a cativa foi até a pia 

batismal para ser madrinha de alguns cativos da chácara Boa Vista e de outras propriedades. 

Nesse sentido, pensamos que, possivelmente, ela seria: 

sua “dedicação”, “obediência” e resiliência. 

De Pulcheria, sabemos que, quando o processo de inventário foi iniciado, em 6 de 

fevereiro de 1832, a escrava estava com 50 anos e quando ele foi finalizado, em 24 de maio de 

1845, caso estivesse viva, completaria 66 anos. Já em relação a Manuel Bento e aos filhos João 

e Jerônima temos certeza apenas de que ele estaria com 70 anos, ou mais, o seu filho estaria 

com 24 e a filha com 19 anos.   



Formulamos uma tabela que indica as relações de parentesco dessa família, a partir do 

casal Manuel Bento Cabra e Pulcheria Cabra.

Com relação às escravas que tiveram filhos, ao longo da história da escravidão 

brasileira, a historiadora Hebe Mattos, reiterou que:

É sobre a mulher cativa e seus filhos crioulos (nascidos no Brasil) que se constrói a 
possibilidade da família escrava. Não obstante, em seu lado mais visível, o da 
expansão do sistema na ampliação recorrente da fronteira agrícola, a escravidão no 
Brasil foi antes de tudo masculina e africana.

 - árvore genealógica da família de Manuel Bento Cabra e Pulcheria Cabra, elaborada por Luís Fernando 
Ribeiro de Oliveira, funcionário do Arquivo Público de Uberaba.



De acordo com as análises de nossas fontes, as uniões dos escravos africanos e crioulos 

são muitas e, além de oficializadas pela Igreja, vários indícios, dos inventários post mortem, 

nos dizem que foram consensuais. Nesse sentido, a historiadora Graham ressaltou o seguinte: 

A questão não é mais porque tão poucos casamentos entre escravos, mas porque 
tantos? É possível dizer que os senhores se beneficiaram das rédeas mais curtas sobre 
os homens casados que, com uma preciosa família para proteger, ficaria menos 
inclinados a fugir ou se rebelar e mais propensos à segurança do serviço obediente.

Graham afirmou, ainda, em relação aos senhores proprietários de escravos brasileiros:

[...] Talvez fosse mais convincente o fato de que os senhores sabiam que suas 
tentativas de romper famílias podiam causar graves perturbações, provocando não 
apenas descontentamento, mas também ameaças, fugas e possivelmente violências; 
por fim, talvez fossem até necessárias concessões para restaurar o equilíbrio inquieto 
das relações normais entre senhor e escravos.  

Como já explicado, no inventário do Sargento-Mor, na lista de bens de raiz, não há 

referência ao termo senzalas, pois registrou-se: “de casas de morada coberta de telhas e 

assoalhada, [...] a saber de casas com (cuxia), [...] dois quartos fechados ligados ao dito 

Engenho” . Diante do fato, é possível inferir que algum desses quartos, podiam ser de 

agregados ou para guardar diversos objetos da chácara e, que as senzalas, ficassem posicionadas 

distantes da casa-grande, abrigando os escravos casados com suas famílias em espaços 

separados dos solteiros.  

Cabe-nos, neste momento do estudo, reiterar que, por meio das fontes pesquisadas, 

reunidas e selecionadas, conseguimos identificar alguns vestígios das uniões que se 

constituíram, por anos a fio, entre africanos e crioulos, na Freguesia de Santo Antônio e São 

Sebastião de Uberaba. Nesse sentido, também não é possível deixar de registrar a reflexão do 

historiador Robert Slenes, quando frisou sobre a “Epigrafe-Contraponto”, elucidada por 



– –
–

a melhor maneira que encontramos para finalizar esta 

parte foi ressaltando as palavras de Slenes: 

[...] Como resultado, é possível usar os textos do século XIX para recuperar os 
projetos dos escravos para a vida familiar e as “esperanças” e “recordações” que os 
orientavam. Enfim, torna-se visível a “flor”, aquela nascida do encontro da cultura 
africana e afro-brasileira dos escravos com sua experiência no cativeiro.

Encontramos, em nossos estudos, algumas “flores” e, dentre elas, destacamos as 

escravas Pulcheria Cabra, Marianna de Nação Benguela e sua filha Rita Crioula, que 

conceberam alguns “botões”, germinados nas senzalas da chácara da Boa Vista.



–



–
–



–



–

histórico e deslocar o enfoque para as “coisas miúdas”. Sim, Sr. Ribeyrolles, o 
alho para o escravo era “aflição e suor”, era “a servidão”. De fato, o cativo não 

sentia “as austeras e santas alegrias do trabalho”, isto é, não chegou a elevar “o 
trabalho” praticamente ao nível de uma religião, como se fazia no ideário burguês. 

ilombola, levantava seu “mocambo”; resgatava seu passado, que não era 
o para enfrentar o que vinha pela frente. Cultivando sua “roça” 

um dia por semana e tentando formar uma família e um “lar” em torno dela, [...]
conquistava “direitos” e formava uma visão de economia moral que ajudava a 



A realização desse trabalho foi um encontro com os meus ancestrais. Foi o encontro “De 

minha alma, meu coração, de minha gente, minha semente, preta Maria, Zé, João”. A 

escrava “cabem tão dentro de mim, que perguntar carece como não fui eu que fiz”.





que, nas difíceis circunstâncias da vida em escravidão, eram de aliança. O pai e a mãe da “cria” 

– –

formados pelos cativos podiam lhes garantir um espaço de “livre arbítrio”, existência e 

Tudo indica, e é bem possível, que os casais apresentados, em especial José de Nação 

Benguela, casado com Marianna de Nação Benguela, e Manuel Bento Cabra, casado com 



Pulcheria Cabra, conseguiram, de certa forma, dirigir, manipular e alterar, por meio de 

estratégias, táticas, “esperanças e recordações”, um pouco dos seus destinos, com relação à vida 

em cativeiro. 



Decreto da Provisão da Mesa de Consciência e Ordens do Rio de Janeiro. Arquivo Público de 
Uberaba. Mapoteca 1 – Gaveta 1. (Acervo: Arquivo Público de Uberaba).

Documento identificando moradores do Largo da Matriz de Santo Antônio e São Sebastião de 
Uberaba, entre os anos de 1826 a 1832. (Acervo: Arquivo Público de Uberaba).

Livro de registro de entrada de mercadorias do Julgado do Desemboque, “1809 Entradas 
Desemboque”. p. 12.

Processo criminal

Inventários da Secretaria da 1ª Vara Civil

–

–

Inventariante: Antônia Angelica de Jesus. Inventariado: Antônio Eustáquio da Silva e Oliveira. 
Data: Data: 06 de fevereiro de 1832. Caixa: 94. Acervo: 

–
Acervo: Arquivo Público de Uberaba.

–
Arquivo Público de Uberaba.

Inventariado: José de Miranda Ramalho. 1ª Vara Civil. Caixa: 101. Data: 2 de março de 1844. 
Inventariante: Joaquim José de Miranda.

Acervo: Arquivo Público de Uberaba.



Inventariante: Izabel Alves Rodrigues – Inventariado Luis Alves Carrijo. Data: 18 de fevereiro 
de março de 1857. Caixa: 111. Acervo: Arquivo Público de Uberaba.

Inventariante Bernardo Antônio da Costa – Inventariada Floriana Maria de Jesus. Data: 22 de 
junho de 1858. Caixa: 115. Acervo: Arquivo Público de Uberaba.

–
Acervo: Arquivo Público de Uberaba.

Inventariante: Marcos Luís da Costa – Inventariado: Jesuína Maria de Jesus. Data: 27 de 
fevereiro de 1860. Caixa: 117. Acervo: Arquivo Público de Uberaba.

–
 

–
Acervo: Arquivo Público de Uberaba. 

Inventariante Francelina Maria de Jesus – Inventariado Custódia Maria de Jesus. Data: 9 de 
novembro de 1872. Caixa: 127. Acervo: Arquivo Público de Uberaba.

Inventariante: Anna Josefa de Jesus – Inventariado Luiz José de Araújo. Data: 07 de junho de 
1873. Caixa: 128. Acervo: Arquivo Público de Uberaba.

Inventariante Dona Francisca Rosa de Jesus – Francisco Correa de Morais. Data: 20 de abril de 
1875. Caixa: 130. Acervo: Arquivo Público de Uberaba.

Inventariante Domiciano Alves da Silveira – Inventariada Esmerina Francisca Alves. Data: 29 
de abril de1875. Caixa 130. Acervo: Arquivo Público de Uberaba.

Inventariante Dona Maria Cândida de Jesus – Inventariado Antônio José de Carvalho. Data: 
21de abril de 1875. Caixa: 131.   Acervo: Arquivo Público de Uberaba.

Inventariante: Manoel Joaquim da Silva Prata – Inventariada: Laura Ferreira dos Santos. Data: 
13 de fevereiro de 1877. Caixa: 133. Acervo: Arquivo Público de Uberaba.

Inventários da Secretaria da 2ª Vara Civil

Inventariante Dona Maria Sebastiana do Espírito Santo – Inventariado Capitão Thomaz de 

Miranda Porto. Data: 03 de junho de 1854. Caixa: 280. Acervo: Arquivo Público de Uberaba.

Inventariante Anna Fernandes dos Santos – Inventariado Caetano Alves de Rezende. Data: 21 

de junho de 1857. Caixa: 280. Acervo: Arquivo Público de Uberaba.



Inventariante João Batista da Silveira – Inventariado Maria Magdalena de São Francisco. Data: 

21 de junho de 1857. Caixa: 280. Acervo: Arquivo Público de Uberaba. 

Inventariante Anna Joaquina Rodrigues – Inventariado Joaquim Alves Pereira Carrijo. Data: 04 

de novembro de 1872. Caixa: 292. Acervo: Arquivo Público de Uberaba. 

Inventariante: Francisco Antônio Rocha – Inventariado: Maria Vicência de Sousa. Data: 06 de 

fevereiro de 1878. Caixa: 298. Acervo: Arquivo Público de Uberaba. 

–
Acervo: Arquivo Público 

de Uberaba. 

Inventariante Cândida Maria da Silva – Inventariado Francisco Gonçalves Ferreira da Silva. 
Data: 01 de fevereiro de 1886. Caixa: 303. Acervo: Arquivo Público de Uberaba.

Inventariante: Francisco Luís da Costa. Inventariado: Marcos Luís da Costa. Data: 03 de agosto 
de 1886. Caixa: 304. Acervo: Arquivo Público de Uberaba.

Inventariante: Domingas do Espírito Santo – Inventariado: capitão Joaquim Antônio Rosa. 
Data: 29 de agosto de 1886. Caixa: 304. Acervo: Arquivo Público de Uberaba.

(Acervo: Arquivo Público de Uberaba).

(Acervo: 
Arquivo Público de Uberaba).

Nº 



Câmara Municipal de Uberaba

Livro Nº 2 de Ofícios Expedidos da Câmara Municipal de Uberaba. Data limite: 22 de 
dezembro 1853 a 12 de março de 1860. (Acervo: Arquivo Público de Uberaba).

Atas da Câmara Municipal de Uberaba. 4 de dezembro de 1871. Livro nº 2. p. 16 verso e 17.

Igreja Catedral do Sagrado Coração de Jesus

ICSCJ). 

(Acervo: Arquivo Público de Uberaba).

ICSCJ). 

(Acervo: Arquivo Público de Uberaba).

ICSCJ).
(Acervo: Arquivo Público de Uberaba).

ICSCJ).

–

ICSCJ). 

ICSCJ). 
Acervo: Arquivo Público de Uberaba).

Livro de registro de casamento da Igreja Matriz do Sagrado Coração de Jesus - 1 de fevereiro 
de 1866 a 7 de junho de 1884. ICSCJ). (

Livro de registro de casamento da Igreja Matriz do Sagrado Coração de Jesus - 1 de fevereiro 
de 1866 a 7 de junho de 1884. ICSCJ).



Arquivo Público de Uberaba).

Jornais

Lavoura e Comércio, 27 de setembro de 1917. Nº 2.015. (Acervo: Arquivo Público de Uberaba 
- APU).
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